
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA DO NORTE  
Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro - CEP. 87.930-000 
CNPJ 76.973.692/0001-16-Querência do Norte – Paraná 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL– Nº 25/2021–  
OBJETO: contratação de empresa para prestação de Serviços de Varrição e Limpeza Urbana, 
Operador de Maquinas pesadas e Operador de Equipamentos. 
ABERTURA:  17 DE MAIO DE 2021 – 08:30 horas 
LOCAL: Sala de licitações da Prefeitura Municipal, situada  
a Rua Waldemar dos Santos, 1197, centro, pelo fone 44-3462.1515. 
Querência do Norte-PR, 29 de abril de 2021 
 
ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO EM EXERCICIO 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2021
LICITAÇÃO Nº 13/2021 - PREGÃO Nº 5/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: DANIEL DA SILVA DISTRIBUIDORA – CNPJ 27.463.638/0001-15
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
HOSPITALARES, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA UNIDADE BASICA DE
SAUDE DE NOVA ALIANÇA DO IVAI.
VALOR GLOBAL: R$ 5.757,60(Cinco Mil, Setecentos e Cinqüenta e Sete Reais e Sessenta
Centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 30/04/2021

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 053/2021 
 

DATA: 03 DE MAIO DE 2021 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

  PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II E IV DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSUMO (KIT ROTEADOR E REPETIDOR), DESTINADOS AO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO JOÃO DO 

CAIUÁ-PR. 
DESTINO STAU TECNOLOGIA LTDA 
ENDEREÇO  RUA DOZE DE OUTUBRO N° 504 – JARDIM AVIAÇÃO – PRESIDENTE 

PRUDENTE/PR. 
CNPJ/MF  29.161.384/0001-06 
VALOR R$ 1.129,70 (UM MIL E CENTO E VINTE E NOVE REAIS E SETENTA 

CENTAVOS) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net     -     e-mail compras@paraisodonorte.pr.gov.br 

e-mail licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 672/2021 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
EXCLUSIVO LOCAL – PARAÍSO DO NORTE 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

O Prefeito do Município do Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, decide e torna público a REVOGAÇÃO do Processo Digital e 
Administrativo nº 672/2021 – Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 19/2021 – SRP, 
cujo objeto: Registro de Preços para aquisição de máscaras para funcionários e para os 
usuários do Sistema Único de Assistência Social - SUAS no contexto da Emergência em 
Saúde Pública - COVID 19. 
O Processo se encontra na íntegra no Portal Transparência: paraisodonorte.atende.net, no 
Ícone Portal da Transparência>licitações/administração. 
Paraíso do Norte, 03 de maio de 2021. 
 

 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

                 PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 – (44) 3460-1170 
E-Mail: prefeitura@tamboara.pr.gov.br 

                 Caixa Postal, 91   -    CEP 87760-000    -    TAMBOARA   -   PARANÁ 
CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 
 

Portaria nº. 094 / 2021 
 
Antonio Carlos Cauneto, Prefeito do Município de 
Tamboara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
Resolve: 

 
    Art. 1º. Conceder Férias regulamentadas ao servidor abaixo 
relacionado: 
 
Nome Período Aquisitivo Período de Gozo 
Olivaldo Alves de Lima 29/09/2018 a 28/09/2019 04/05/2021 a 02/06/2021 
 
 
   Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
  
    Edifício da Prefeitura do município de Tamboara, Estado do 
Paraná, aos 03 (três) dias do mês de maio do ano de 2021. 

 
__________________________________ 

Antonio Carlos Cauneto 
Prefeito Municipal 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 –fax: (44)3460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000 - TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 

 
Processo administrativo nº 048/2021 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  031/2021 

 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, de conformidade com as Leis 
Federais nº.  8.666, de 21 de Junho de 1993 e Lei nº. 10.520/02 e suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, às 09h00min horas, do dia 18 de maio de 2021,  no 
Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, o Pregoeiro, designado 
através da Portaria nº. 006/2021, receberá para abertura e julgamento os envelopes “1” e 
“2”, contendo a proposta de preço e documentação, tendo como objeto: para: 
AQUISIÇÃO FUTURA e  PARCELADA DE TONER’S E CARTUCHOS NOVOS 
PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA, 
pelo critério menor preço por item, objeto do presente Edital. 

Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível do endereço 
supracitado e no site: www.tamboara.pr.gov.br/processoslicitatorios/licitacao - 
www.bll.org.br 

 
Tamboara-PR, 03 de maio de 2021. 

 
_______________________________ 

ANTONIO CARLOS CAUNETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

 

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 –fax: (44)3460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000 - TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 

 
Processo administrativo nº 013/2021 

 
PREGÃO  PRESENCIAL Nº 032/2021 

 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, de conformidade com as Leis 
Federais nº.  8.666, de 21 de Junho de 1993 e Lei nº. 10.520/02 e suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, às 09h00min horas, do dia 19 de maio de 2021, na Sala 
de Reuniões da Prefeitura Municipal de Tamboara, sito a Praça Isabel Marcos Beltrame, 
nº. 2.000, Centro, CEP. 87.760-000, o Pregoeiro, designado através da Portaria nº. 
006/2021, receberá para abertura e julgamento os envelopes “1” e “2”, contendo a 
proposta de preço e documentação, tendo como objeto: para: AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
GENUÍNAS OU PEÇAS DE REPOSIÇÃO ORIGINAL E MÃO DE OBRA (SERVIÇO), para 
manutenção dos veículos linha leve e linha de transporte de passageiros e de cargas destinadas à 
manutenção corretiva e preventiva da frota da municipalidade, pelo critério menor preço 
(maior desconto), objeto do presente Edital. 

Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível do endereço 
supracitado e no site: www.tamboara.pr.gov.br/processoslicitatorios/licitacao 
 

Tamboara-PR, 03 de maio de 2021. 
_______________________________ 

ANTONIO CARLOS CAUNETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 

  
A empresa abaixo torna público que recebeu do IAT a Licença Ambiental Simplificada 
nº007394 para o empreendimento abaixo especificado: EMPRESA: Companhia de Saneamento 
do Paraná – SANEPAR. ATIVIDADE: Operação do Sistema de Esgoto Sanitário (ETE, rede 
coletora, interceptor e emissário final). ENDEREÇO: Área destacada do Lote nº 26 - da Gleba 
23 - Colônia Paranavaí. MUNICÍPIO: Santa Cruz de Monte Castelo – PR. VALIDADE: 
02/02/2026. 

 

Rua Francisco Vieira  1181                                      Fone/Fax: 0xx 44 – 3442 1413 
CNPJ: 76.238.443/0001-87   E-mail: pmguairaca@ibest.com.br   CEP: 87880-000    

   
PORTARIA Nº 140/2021. 
 
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
MARCELO ALVES DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS... 

 
R E S O L V E: 

 
Artigo 1º. - Conceder a Servidora Pública Municipal, férias regulamentares, de 30 (trinta) 

dias, de acordo com o Art. 106 da Lei Municipal nº 003/1993, conforme 
discriminação abaixo: 

 
NOME 

 
PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO 

SILVIA FERNANDES HONORIO 12/12/2019 a 11/12/2020 04/05/2021 a 02/06/2021 

 
 
Artigo 2º. - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE 
MAIO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM. 

 
________________________ 
Marcelo Alves de Oliveira 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
DECRETO Nº 152/2021 

 
Súmula: Estabelece o Plano de Ação para adequação ao Decreto nº 
10.540/2020 que dispõe sobre os padrões mínimos de qualidade do 
Sistema Único e Integração de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controles – SIAFIC e dá outras providências. 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES, Prefeita Municipal de São Pedro 
do Paraná, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais, e em conformidade como o 
parágrafo único do art. 18 do Decreto Federal nº 10.540/2020, de 05 de novembro de 2020. 

 
D E C R E T A 

Art. 1o. Fica estabelecido o plano de ação voltado a adequação às disposições do Decreto 
Federal nº 10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos requisitos mínimos de qualidade 
do Sistema Único e Integração de Execução Orçamentária, Administração Financeira e 
Controles – SIAFIC, conforme constante no anexo único deste decreto.  
Art. 2º. A Comissão Especial referida no Plano de Ação constante no anexo único deste 
decreto terá a atribuição de definir os requisitos mínimos de qualidade que o SIAFIC a ser 
contratado pela Administração Municipal deverá obedecer, respeitando as disposições do 
Decreto Federal nº 10.540/2020 e será composto por: 
I – Servidor do Executivo Municipal 
II – Servidor do Legislativo Municipal 
III – Servidor representante do Fundo de Previdência Próprio do Munícipio.  
§ 1º A comissão especial escolherá um presidente dentre seus membros e estabelecera os 
procedimentos que regerão seus trabalhos. 
§ 2º Os servidores designados para compor a comissão especial referenciada no caput não 
poderão integrar a comissão de licitação, serem designados pregoeiros ou fiscal do contrato 
relativos a contratação do SIAFIC. 
Art. 3º.  A elaboração do projeto básico que servirá de base para elaboração do edital de 
contratação do SIAFIC deverá seguir as disposições apontadas pela comissão especial, além 
dos requisitos mínimos definidos nos termos do art. 2º deste decreto.  
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
São Pedro do Paraná-PR, 03 de maio de 2021. 
 
NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 
  

 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
ANEXO ÚNICO 

PLANO DE AÇÃO – DECRETO FEDERAL N° 10.540/2020 
 

 
Ação 

 
Resultado Esperado 

 
Início 

 
Fim 

 
Responsável 

 
Como será feito 

Ação 01 
Instituir uma 
comissão de estudos 
e avaliação do 
padrão mínimo de 
qualidade do SIAFIC. 

Alinhar ações e metas para 
um mesmo esforço 

04/05/2021 30/05/2021 Comissão de 
Avaliação 

- Publicação de portaria instituindo a 
responsabilidade pela avaliação do 
processo de adequação do SIAFIC ao 
decreto 10.540/2020 

Ação 02 
Avaliar a situação 
atual (aderência do 
sistema de 
contabilidade aos 
padrões mínimos de 
qualidade do Decreto 
10.540/2020. 

Com base na situação atual 
avaliada identificar ações 
corretivas do sistema atual 
ou a necessidade de uma 
nova contratação. 

01/06/2021 31/12/2021 Comissão de 
Avaliação 

- Analisar o Decreto 10.540/2020 e todos 
os seus critérios técnicos. 
- Avaliar a situação atual do fornecimento 
do SIAFIC no município. 
- Realizar uma análise comparativa ente o 
Decreto 10.540/2020 e a situação atual. 
 

Ação 03 
Reunião com a 
empresa fornecedora 
do software para 
alinhamento a 
entendimento quanto 
as ações evolutivas 
que estão em curso 
para adequação aos 
padrões mínimos de 
qualidade. 

Tomar conhecimento das 
medidas em andamento 
adotadas ou planejadas pela 
empresa que fornece o 
software atualmente para o 
executivo. 

01/01/2022 31/03/2022 Comissão de 
Avaliação 

- Apresentação a empresa a análise 
comparativa entre Decreto 10.540/2020 e a 
situação atual. 
- Intimar a empresa para que realize a 
adequação necessárias. 
- Estipular uma data adequada para 
realizar nova verificação do atendimento do 
SIAFIC ao Decreto 10.540/2020. 

 

 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
Ação 04 
Adequação no 
descritivo do edital 
de licitações para 
que as futuras 
contratações estejam 
aderentes aos 
padrões mínimos de 
qualidade do SIAFIC 

Garantir que independente 
da necessidade atual ou não 
de contratação, os próximos 
processos licitatórios 
envolvendo a aquisição ou 
locação do software de 
contabilidade esteja dentro 
dos critérios exigidos pela 
legislação 

 No período de 
vencimento do 
contrato atual 

Setor de 
compras/comiss
ão de licitações 

- Incluir no processo de licitação de 
contratação do SIAFIC os critérios exigidos 
no Decreto 10.540/2020. 

 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 

 
 

8º - TERMO ADITIVO  
 

DISPENSA 07/2020 
 

TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO N.º 
08/2020, DE FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, 
ORIGINADO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO MODELO 
DISPENSA Nº 07/2020, QUE ENTRE SI FAZEM:- 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE, 
ESTADO DO PARANÁ,  e, do outro lado, R. A. MAHLE 
E CIA. LTDA., CNPJ -22.290.110/0001-78.,   conforme 
previsão contratual,  movimentação de preços praticados no 
mercado dos combustíveis estão em conformidade com os 
preços pesquisados  na Agencia Nacional do Petróleo – 
ANP, não sofreram alteração,  acordam e ajustam firmar o 
presente Termo Aditivo: 

 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO AUMENTO DE META FÍSICA  
 

 
O CONTRATANTE com respaldo na solicitação da Empresa acima citada e com 

base no § 1º, art. 65, da Lei 8.666/93, para que seja feito o Aditamento do Aumento de Meta 
física do Contrato nº 019/2019, para manutenção do veículo Tipo Chevrolet/Onix Plus Premier, 
Cor externa Prata, Chassi 9BGEP69HOLG123365 – FAB/MOD: 2019/2020, Renavam: 
01211436702, placa BDP-3J46, da Câmara Municipal de Diamante do Norte, assim, fica 
acrescidos os valores praticados na região conforme divulgação da ANP (Agência Nacional de 
Petróleo), passando para o seguinte aumento: Gasolina Comum valor de Contrato R$ 5,47 
(cinco reais, quarenta e sete centavos), passando para R$ 5,57 (cinco reais, cinquenta e sete 
centavos) aumento de 1,83% (um vírgula, oitenta e três por cento). Ficando a Cláusula Segunda 
do Contrato Original um aumento no item 01, Gasolina Comum de R$-53,90 (cinquenta e três 
reais, noventa centavos), no saldo existente de 539 (quinhentos e trinta e nove) litros, passando 
de R$- 2.948,33 (dois mil, novecentos e quarenta e oito reais, trinta e três centavos), para R$ 
3.002,23 (três mil, dois reais, vinte e três centavos), com base no § 1º, art. 65 da lei 8.666/93.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA 
 
 

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições estipuladas e não alteradas 
por este instrumento do contrato originário nº 08/2020, datado de 19 de outubro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ - 80.611.759/0001-40 
Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (044) 429-1234/1970 – CEP 87990-000 

 
 

 
 

E, por assim estarem ajustadas firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma na presença das testemunhas. 

 
Câmara Municipal de Diamante do Norte-Pr., 30 de abril de 2021. 

 
 
 
 
 

EDYELSON DA SILVA CANO 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 

R. A. MAHLE E CIA. LTDA.  
CNPJ - 22.290.110/0001-78 

 
 

 
 
TESTEMUNHAS:-.............................................................  
 NOME:         
 
     CPF: 
 
 
 
                                ............................................................. 
 NOME:         
 
     CPF: 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ - 80.611.759/0001-40 
Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (044) 429-1234/1970 – CEP 87990-000 

 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 054/2021 

 
DATA: 03 DE MAIO DE 2021 

 
FUNDAMENTO LEGAL INCISO II DO ARTIGO 24 DA LEI 8666/93.  
OBJETO AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA, DESTINADAS A REVISÃO 

DAPÁ CARREGADEIRA XCMG, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO, DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM   MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ   76.238.435/0001-30  
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CEP 87.740-000 – SÃO JOÃO DO CAIUÁ – 

PR. 
DESTINO YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS - EILERI 
ENDEREÇO ROD. BR 277, KM 113 N° 540 – CAMPO LARGO/PR 
CNPJ  22.087.311/0001-72 
VALOR R$ 7.730,00 (SETE MIL, SETECENTOS E TRINTA REAIS) 
DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

CONFORME DOCUMENTO EM ANEXO. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

                                  PORTARIA N.º 7498/2021 
                                    
                                   ROBERTO APARECIDO CORREDATO, Prefeito   
Municipal de Rondon, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
                                   
 RESOLVE: 
 
                                  CONCEDER: férias aos Servidores lotados em 
Diversas Secretarias a partir de 03 de Maio de 2021 a 01 de Junho de 2021, 
correspondentes a 12 meses de serviços prestados, conforme segue: 

 
 

1. Andrieli Aparecida Carpine Morelli 
2. Angela Cristina da Silva 
3. Antonio Marcos Gomes 
4. Ayrton Mukai 
5. Edson Padovan 
6. Elizabeth Moura Larentes  
7. Fábio Serafim da Silva 
8. Joel Anezio Cicoti 
9. Mariane Tessaro 
10. Marta Melo de Oliveira Gomes 
11. Valdinei Aparecido Lopes 
 

AFIXE-SE                                 REGISTRE-SE                                                                                                                                                                     
CUMPRA-SE 

                                        EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RONDON, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE MAIO DE DOIS MIL E 
VINTE E UM. 

ROBERTO APARECIDO CORREDATO 
Prefeito Municipal 

 

 

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total da Ata de Registro de Preços nº 18/2021: R$5.832,40 (cinco mil e oitocentos e trinta
e dois reais e quarenta centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: MULTISUL COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA - EPP.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total da Ata de Registro de Preços nº 19/2021: R$1.192,44 (um mil e cento e noventa e
dois reais e quarenta e quatro centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: N63 COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA EIRELI.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total da Ata de Registro de Preços nº 20/2021: R$3.800,80 (três mil e oitocentos reais e
oitenta centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa
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                                                                  DECRETO N° 112/2021 
 

Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e 
Valorização dos Profissionais da Educação 
de Alto Paraná – FUNDEB. 
 

 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado 

do Paraná no uso de suas atribuições legais, 

 

 

DECRETA: 
Art. 1º Fica aprovado o incluso Regimento Interno do Conselho Municipal 

de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação 
de Alto Paraná – FUNDEB, instituído pela Lei Federal n° 14.113 de 25 de dezembro 
de 2020, na forma do Anexo a este decreto.  

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.  

Paço Municipal, 03 de maio de 2021.  

 
 
 

Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito Municipal 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 

CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB – ALTO PARANÁ 
 
 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DO CONSELHO 
 
 

Art. 1º. O conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, instituído pela Lei Municipal nº 
3.280/2021 de 31 de março de 2021, é organizado na forma de órgão colegiado e 
tem como finalidade acompanhar a repartição, transferência e aplicação dos 
recursos financeiros do FUNDEB do Município de Alto Paraná. 
 
  Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB:  

I- Acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder 
Executivo e ao Banco do Brasil os valores creditados e utilizados à conta 
do FUNDEB. 

II-  Supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta  
orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de     
concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos 
dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do 
FUNDEB; 

III-  Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do 
fundo. 

IV- Emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, 
que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo poder Executivo 
Municipal. 

 
 Parágrafo Único – O parecer de que trata este artigo deverá ser apresentado 
ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para 
a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios.  
 

V- Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar as prestações 
de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres 
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 

VI- Exercer outras atribuições previstas na legislação federal ou municipal. 
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§ 1º O conselho deverá atuar com autonomia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal e será renovado 
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 

 
§ 2º As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao 

conhecimento do Poder Público Municipal e da Comunidade.  
 
Art. 3º. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB será constituído pelos seguintes membros:  
I – 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) 

deles da Secretaria Municipal de Educação; 
 II – 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do 
Município; 
 III – 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do 
Município; 
 IV – 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas do Município; 
 V – 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação 
básica pública do Município; 
 VI – 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do 
Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de estudantes 
secundaristas; 
 VII – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – CME; 
 VIII – 1 (um) representante do Conselho Tutelar, indicado por seus pares; 
 IX – 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 
 
 § 1º. Os membros de que tratam os incisos II, III, IV, V, VI deste artigo serão 
escolhidos pelas respectivas representações após processo eletivo organizado para 
escolha dos indicados, pelos respectivos pares.  

§ 2º. Para cada membro titular, será nomeado um suplente, representante da 
mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o 
titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos 
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato. 
 § 3º. Para fins da representação referida no inciso IX deste artigo, as 
organizações da sociedade civil deverão atender as seguintes condições: 
 I – Ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da 
Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 
 II – Desenvolver atividades direcionadas ao Município; 
 III – Estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de 
publicação do edital;  
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 IV – Desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social 
dos gastos públicos; 

 V – Não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb ou como contratada pela Administração a título oneroso. 

 
 § 4º. A indicação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em até vinte 
dias antes do termino do mandato dos conselheiros anteriores, para a nomeação 
dos conselhos.  
 § 5º. Os Estudantes da educação básica pública podem ser representados no 
conselho do FUNDEB pelos alunos do ensino regular, da Educação de jovens e 
Adultos ou por outro representante escolhido pelos alunos para essa função, desde 
que sejam escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou 
emancipados.  
 § 6º.  Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar 
vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição 
constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º. 
 

Art. 4º. São impedidos de integrar o Conselho: 
 I – Cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito 
e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais; 
   II- O Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, bem como seus 
cônjuges e parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau; 
  III – Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle 
interno de recursos do Fundo, bem como seus cônjuges, parentes consanguíneos 
ou afins, até o terceiro grau; 
 IV – Estudantes menores de 16 (dezesseis) anos ou que não sejam 
emancipados; 
 V – Pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 
 a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração na 
estrutura organizacional do Município; 
 b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo municipal. 
  

  
DO FUNCIONAMENTO  

 
Das Reuniões 

 
Art. 5º. O conselho do Fundeb se reunirá ordinalmente uma vez a cada três 

meses, conforme programado pelo colegiado.  
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Parágrafo Único:  O conselho poderá se reunir extraordinalmente sempre que 

necessário, por convocação da Presidência e, neste caso, indicando a pauta de 
discussão, cujo tema deverá ser prioritário.  

 
Art. 6º. As reuniões serão realizadas com a presença da maioria dos 

membros do conselho.  
 
§ 1º. A reunião não será realizada se o quórum, não se completar até 30 

(trinta) minutos após a hora designada.  
   
§ 2º. Quando não for obtida a composição do quórum, na forma do parágrafo 

anterior, será convocada nova reunião, a realizar-se dentro de dois dias, para a qual 
ficará dispensada a verificação de quórum.  

 
§ 3º. As reuniões serão secretariadas por um dos membros, escolhidos pelo 

presidente, a quem competirá a lavratura das atas.  
 

 
Da ordem dos trabalhos e das discussões  

 
 
Art. 7º.  As reuniões do Conselho obedecerão à seguinte ordem:  
 
I- Leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior; 
II- Comunicação da Presidência; 
III- Apresentação, pelos conselheiros, de comunicação de cada segmentos; 
IV- Relatório das correspondências e comunicações, recebidas e expedidas; 
V- Ordem do dia, referente às matérias constantes na pauta da reunião.  

 
 

Das Decisões e votações 
 
 

Art. 8º.  As decisões nas reuniões serão registradas em ata. 
 
Art. 9º. Cabe ao Presidente o voto de desempate nas matérias em discussões 

e votação. 
 
Art. 10. As decisões do Conselho serão registradas no livro ata.  
 
Art. 11. Todas as votações do Conselho poderão ser simbólicas ou nominais, 

a critério do colegiado.  
 
§ 1º. Os resultados da votação serão comunicados pelo presidente. 
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§ 2º. A votação nominal será realizada pela chamada dos membros do 
Conselho.  

 
 
 
 

Da presidência e sua competência  
 
 

Art. 12. A Presidência do FUNDEB terá um presidente, um vice-presidente, 
ambos eleitos por seus pares, estanho impedidos de ocupar tais funções os 
conselheiros representantes do Poder Executivo, gestores dos recursos do Fundo.  

 
Parágrafo Único:  O presidente será substituído pelo vice-presidente em suas 

ausências ou impedimentos. 
 
Art. 13. Compete ao presidente do Conselho:  
 
I- Convocar os membros do Conselho para as reuniões ordinárias e 

extraordinárias; 
II- Presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo 

as medidas necessárias à consecução das suas finalidades; 
III- Coordenar as discussões e tomar os votos dos membros de Conselho; 
IV- Dirimir as questões de ordem; 
V- Expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho; 
VI- Aprovar “ad referendum” do Conselho, nos casos de relevância e de 

urgência, matérias que dependem de aprovação pelo colegiado; 
VII- Representar o Conselho em juízo fora dele.  

 
 

Dos membros do Conselho e suas competências  
 

Art. 14. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB, de acordo com o 
Art. 21 da Lei Federal nº 14.113/2020:  

 
I – Não é remunerada; 

 II – é considerada como atividade de relevante interesse social; 
 III – Assegura isenção de obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e 
sobre pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 
 IV – Veda, quando os conselheiros forem representantes de professores, 
diretores ou de servidores de escola pública, no curso do mandato:  
 a) A exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou 
transferência involuntária de estabelecimento de ensino em que atuem;  
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 b) A atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do 
Conselho; 
 c) O afastamento involuntário injustificado da condição de conselheiro antes 
do término do mandato para o qual tenha sido designado. 

V- Veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em 
atividades do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas 
atividades escolares.  

 
Art. 15. Poderá o mandato o membro do Conselho que faltar a quatro 

reuniões consecutivas ou a seis intercaladas durante o ano. 
 
Art. 16. Compete aos Membros do Conselho.  
 
I- Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias; 
II- Participar das reuniões do Conselho; 
III- Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem 

distribuídas pelo presidente do Conselho; 
IV- Sugerir normas e procedimentos para o bom desempenho e 
funcionamento do Conselho; 
V-  Exercer outras atribuições, por delegação do Conselho.  

 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 
Art. 17. As reuniões do Conselho do FUNDEB não poderão implicar em 

nenhum tipo de despesa. 
 
Art. 18. Eventuais despesas dos membros do Conselho, no exercício de suas 

funções, serão objeto de solicitação junto à Secretara Municipal de Educação, 
comprovando-se a sua necessidade, para fins de custeio. 

 
Art. 19. Este Regimento poderá ser alterado em reunião extraordinária, 

expressamente convocada para esse fim, e por deliberação de 2/3 (dois terços) dos 
membros do Conselho. 
 

Art. 20. O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente e por decisão da 
maioria de seus membros, convocar o Secretário Municipal de Educação ou servidor 
equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução 
das despesas do FUNDEB, devendo a autoridade convocada apresentar-se em 
prazo não superior a trinta dias, de acordo com o Art. 3º inciso II da Lei Federal Nº 
14.113, de 25 de dezembro de 2020.  

 
Art. 21.  Nos casos de falhas ou irregularidades, o Conselho deverá solicitar 

providências ao chefe do Poder Executivo e, caso a situação requeira outras  
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providências, encaminhar representantes à Câmara Municipal, ao Tribunal de 
Contas do Município/Estado e ao Ministério Público.  
 

Art. 22.  Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste 
Regimento serão solucionados por deliberação do Conselho, em qualquer de suas 
reuniões, por maioria de seus membros presentes.  

 
Art.23. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 
 
 

Raoni Murillo Molin 
Presidente do FUNDEB 
CPF nº047.982.229 84 

RG nº7.841.755 2 
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providências, encaminhar representantes à Câmara Municipal, ao Tribunal de 
Contas do Município/Estado e ao Ministério Público.  
 

Art. 22.  Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste 
Regimento serão solucionados por deliberação do Conselho, em qualquer de suas 
reuniões, por maioria de seus membros presentes.  

 
Art.23. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 
 
 

Raoni Murillo Molin 
Presidente do FUNDEB 
CPF nº047.982.229 84 

RG nº7.841.755 2 
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PORTARIA Nº 141/2021. 
 
SÚMULA:  CONCEDE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
MARCELO ALVES DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS... 

 
R E S O L V E: 

 
Artigo 1º. - Conceder aos Servidores Públicos Municipais, férias regulamentares, de 30 

(trinta) dias, de acordo com o Art. 106 da Lei Municipal nº 003/1993, 
conforme discriminação abaixo: 

 
NOME 

 
PERÍODO/AQUISIÇÃO PERÍODO/CONCESSÃO 

ELIANE DA SILVA BATISTA DE PAIVA 14/05/2019 a 13/05/2020 03/05/2021 a 01/06/2021 
LUIZ CARLOS RODRIGUES DA SILVA 13/03/2020 a 12/03/2021 03/05/2021 a 01/06/2021 

 
 
Artigo 2º. - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 03 de Maio de 2021, revogando-se as disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS TRÊS DIAS DO MÊS DE 
MAIO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM. 

 
_______________________ 
Marcelo Alves de Oliveira 

Prefeito Municipal 
 

 

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: PLANALTO CLEAN MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total da Ata de Registro de Preços nº 21/2021: R$5.941,50  (cinco mil e novecentos e
quarenta e um reais e cinquenta centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CMDPI 
Av. Rio de Janeiro, 479 – Centro – Fone/Fax (44) 3672-2176/3672-2365 

Rondon - Paraná 
 

RESOLUÇÃO N°001/2021 

Súmula: A Presidente do Conselho Municipal 
de Direitos da Pessoa Idosa de Rondon-PR, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Lei nº 1.321/2007 alterada e complementada pela Lei nº 1.790/2017 
de 29/06/2017, conforme deliberação da plenária realizada em 12/03/2021. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar o Plano Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa do município de 
Rondon-PR, para o quadriênio 2021-2024. 

Art. 2º - Aprovar a vigência das Ações do Plano Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa de Rondon, para o quadriênio 2021-2024. 

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Rondon, 12 de Março de 2021. 

 
 

Laura Regina Napoli  
Presidente do CMDPI 

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: SUPERMERCADO IPE DE PARANAVAI LTDA.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total da Ata de Registro de Preços nº 22/2021: R$8.811,64 (oito mil e oitocentos e onze
reais e sessenta e quatro centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Detentora: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE/AMUNPAR.
Assinante: TOPLINE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA PROFISSIONAL LTDA.
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higienização.
Recursos: do próprio CIS/AMUNPAR.
Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2.001.3.3.90.30.00.00 - Fonte 001, Fonte 013.
Prazo de vigência: 28 de abril de 2021 até 28 de abril de 2022.
Valor total  da  Ata de  Registro  de  Preços nº  23/2021: R$7.649,35  (sete  mil  e  seiscentos  e
quarenta e nove reais e trinta e cinco centavos).
Modalidade do Processo: Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico 07/2021.
Foro: Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná.
Paranavaí, 30 de abril de 2021.

Leila Moreira Ferraz Zioli
Ch. Divisão Administrativa

Rua Mal. Cândido Rondon, 640 - CEP 87703-370
Paranavaí - PR - Fone: (44) 3421-5100
www.consorciodesaude.com.br
CNPJ 73.966.913/0001-30

Consórcio
Intermunicipal de
Saúde / Amunpar

 AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 28/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO 13/2021

R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S  P A R A  A Q U I S I Ç Ã O  D E  M A T E R I A L  D ER E G I S T R O  D E  P R E Ç O S  P A R A  A Q U I S I Ç Ã O  D E  M A T E R I A L  D E
D I S T R I B U I Ç Ã O  G R A T U I T A  ( C A D E I R A S  D E  R O D A S ,D I S T R I B U I Ç Ã O  G R A T U I T A  ( C A D E I R A S  D E  R O D A S ,
O R T E S E S ,  P R O T E S E S  E  M E I O S  A U X I L I A R E S  D EO R T E S E S ,  P R O T E S E S  E  M E I O S  A U X I L I A R E S  D E
L O C O M O Ç Ã O )L O C O M O Ç Ã O )

Informamos aos  interessados que  o Consórcio  Intermunicipal  de Saúde/Amunpar,  realizará
licitação na modalidade de PREGÃO na sua forma ELETRÔNICO, em obediência a Lei nº 10.520/2002, o
Decreto nº 3.555/2000, a Resolução da Presidência deste Consórcio nº 01/2007, as normas constantes da
Lei 8.666/93, Lei 9.784/99 e suas modificações, conforme as seguintes especificações:

1  –  Objeto  do  Pregão: AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  DE  DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA
(CADEIRAS DE RODAS, ÓRTESES, PRÓTESES E MEIOS AUXILIARES DE LOCOMOÇÃO), conforme
descritivo completo no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

2 – DATA E HORÁRIO DO CERTAME: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir de sua publicação até as 08:00 horas do dia 18 de maio de
2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 18 de maio de 2021 às 08:01 horas.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 19 de maio de 2.021.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, Por Lote.

3 –  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses.

4 – Valor  máximo:  R$1.805.894,40 (um milhão e oitocentos e cinco mil  e oitocentos e
noventa e quatro reais e quarenta centavos).

5 – Tipo: MENOR PREÇO, Por Lote.

6 – Dotação: As despesas decorrentes da aquisição  ou contratação do objeto da presente
licitação  correrão  por  conta  de  recursos  da  dotação  orçamentária:
01.001.10.302.2009.2001.3.3.90.32.00.00 Fonte 001.

7 – Poderão participar do processo interessados que atenderem às exigências deste Edital e
seu(s) anexo(s), e efetivem seu cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

O Edital completo encontra-se à disposição no site www.consorciodesaude.com.br, ou junto ao
setor  de licitações do Consórcio Intermunicipal  de Saúde/Amunpar,  até 24 horas antes da abertura  da
licitação, por meio de solicitação por e-mail: licitacoes@consorciodesaude.com.br. Telefone para contato:
(44) 3421-5174 – 3421-5180 – 3421-5183.

Paranavaí, 30 de abril de 2021.

NAIR MARIA VICHIETTI DINIS
COORDENAÇÃO DO CIS/AMUNPAR

NAIR MARIA 
VICHIETTI 
DINIS:61996912968

Assinado de forma digital 
por NAIR MARIA VICHIETTI 
DINIS:61996912968 
Dados: 2021.05.03 
09:36:59 -03'00'

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

A Coordenadora do CIS/AMUNPAR, Nair Maria Vichietti Dinis, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela legislação em vigor,  especialmente a Lei  nrº  8.666/93 e alterações posteriores,  a vista do parecer
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:

a) Processo Nrº              : 18/2021
b) Licitação Nrº             :         9/2021
c) Modalidade                :        Pregão:
d) Data Homologação   : 03/05/2021
e) Objeto Homologado  : AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  MÉDICO  HOSPITALAR  E

SONDAS
f) Doatação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.2001.3.3.90.30.00.00 Fonte 001, Fonte 013.
g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):

DUTRAMED DISTRIBUIDORA LTDA - ME - CNPJ: 08.435.077/0001-04

Lote Item Qtde Unid Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

15 1 7988 UNI SONDAS URETRAIS, N 10 MEDSON
DA

0,58 4.633,04

16 1 13714 UNI SONDAS URETRAIS, N 12 MEDSON
DA

0,58 7.954,12

17 1 6514 UNI SONDAS URETRAIS, N 14 MEDSON
DA

0,62 4.038,68

Total: 16.625,84

K MEDICA PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES - CNPJ: 10.675.016/0001-58

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

2 1 50 UNI DIGLICONATO  DE  CLOREXIDINA
2%, SOLUCAO COM TENSOATIVOS
(DEGERMANTE),  EMBALAGEM  DE
100 ML

Vicpharma
ISENTO

2,50 125,00

3 1 240 CX COLETOR DE PERFUROCORTANTE,
7  LITROS,  EMBALAGEM  COM  10
UNIDADES

DESCAR
BOX
80937630
002

45,00 10.800,00

14 1 1800 UNI SONDAS URETRAIS, N 08 MARKME
D
10207820
014

0,65 1.170,00

18 1 2000 UNI ALCOOL 70% 1000ML TUPI
35881000
1

5,80 11.600,00

1
Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)

Unit.
Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

Total: 23.695,00

PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI - CNPJ: 29.700.587/0001-23

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

5 1 2 UNI ESTILETE  PORTA  ALGODÃO
(OTORRINO)

HARTE 97,3500 194,70

9 1 2 UNI PONTA  PARA  ASPIRAÇÃO  DE
OUVIDO Nº1,5MM

HARTE 58,7800 117,56

10 1 2 UNI PONTA  PARA  ASPIRAÇÃO  DE
OUVIDO Nº2,0MM

HARTE 58,7800 117,56

11 1 2 UNI PONTA  PARA  ASPIRAÇÃO  DE
OUVIDO Nº2,5MM

HARTE 58,7800 117,56

Total: 547,38

O VALOR TOTAL DA HOMOLOGAÇÃO É R$40.868,22 (quarenta mil e oitocentos e sessenta e oito 
reais e vinte e dois centavos).

Pregoeiro

LIDIANE SALLES PASCOIN

PARANAVAÍ, 03 de maio de 2021. 

                                                     _________________________

                                                             Nair Maria Vichietti Dinis

                                              COORDENAÇÃO CIS/AMUNPAR

2

NAIR MARIA 
VICHIETTI 
DINIS:61996
912968

Assinado de forma 
digital por NAIR 
MARIA VICHIETTI 
DINIS:61996912968 
Dados: 2021.05.03 
09:41:35 -03'00'

                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
ESTADO DO PARANÁ 

                 Praça Isabel Marcos Beltrame, n.º 2000 -  (44) 3460-1109 –fax: (44)3460-1170 
                 Caixa Postal, 91 - CEP 87760-000 - TAMBOARA   -   PARANÁ 

CNPJ – 76.978.519/0001-00 

 

 
Processo administrativo nº 044/2021 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2021 

 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, de conformidade com as Leis 
Federais nº.  8.666, de 21 de Junho de 1993 e Lei nº. 10.520/02 e suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO às 09h00min horas, do dia 21 de maio de 2021, no 
Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, o Pregoeiro, designado 
através da Portaria nº. 006/2021 receberá para abertura e julgamento os envelopes “1” e 
“2”, contendo a proposta de preço e documentação, tendo como objeto: para: 
AQUISIÇÃO FUTURA E PARCELADA DE MATERIAIS HOSPITALARES, PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pelo critério menor preço 
POR ITEM, objeto do presente Edital. 

Informamos que a íntegra do Edital encontra-se disponível do endereço 
supracitado e no site: www.tamboara.pr.gov.br/processoslicitatorios/licitacao e 
www.bll.org.br. 

 
Tamboara-PR, 03 de maio de 2021. 

 
ANTONIO CARLOS CAUNETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

A Coordenadora do CIS/AMUNPAR, Nair Maria Vichietti Dinis, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela legislação em vigor,  especialmente a Lei  nrº  8.666/93 e alterações posteriores,  a vista do parecer
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:

a) Processo Nrº              : 16/2021
b) Licitação Nrº             :         8/2021
c) Modalidade                :        Pregão:
d) Data Homologação   : 03/05/2021
e) Objeto Homologado  : AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE

(EQUIPAMENTOS DIVERSOS)

f) Dotação Orçamentária: 01.001.10.302.2009.0326.4.4.90.52.00.00 - Fonte 013 e

01.001.10.302.2009.2001.4.4.90.52.00.00 – Fonte 001.
g) Licitação atendendo ao Plano de Trabalho do Convênio nº891.082/2019.
h) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):

ARAUJO MOVEIS E TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 23.206.565/0001-25

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

5 1 6 UNI ESTANTE  EM  AÇO,  POSSUIR  6
PRATELEIRAS  COM  REFORÇO,  COM
NO MÍNIMO CHAPA 22, FABRICADA EM
CHAPA  DE  AÇO  GALVANIZADO,
RESISTENTE  A  CORROSÃO,  COM
DIMENSÕES  DE  NO  MÍNIMO  1,98  DE
ALTURA, 0,92 DE LARGURA, 040 CM DE
FUNDO

Metal
Poliana
ES6

433,98 2.603,88

Total: 2.603,88

C E CARVALHO COMERCIAL EPP - CNPJ: 24.864.422/0001-73

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

1 1 2 UNI MICROPIPETA  MONOCANAL  COM
DUPLO SISTEMA DE AJUSTE, POSSUIR
CORPO  RESISTENTE  A  AÇÃO  UV,
POSSUIR  UM  SISTEMA  DE  MOLAS
MACIO,  PERMITINDO UMA PIPETAGEM
PRECISA  COM  POUCA  PRESSÃO.  
COM  EJETOR  DE  PONTEIRAS
AJUSTÁVEL A TODAS  AS MARCAS DE
PONTEIRAS,  COM  PORTA  CONE,
PRODUZIDO COM PVDF,  COM PISTÃO
EM  AÇO  INOX,  PARCIALMENTE

PEGUEP
ET
PEGUE50
V

699,00 1.398,00

1

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

AUTOCLAVÁVEL. INEXATIDÃO (%): 2.5 /
0.8  
IMPRECISÃO(%): 2.0 / 0.4 VOL. 5 A 50 UI
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES.

2 1 1 UNI MICROPIPETA  MULTICANAL  POSSUIR
SISTEMA  DE  SUSPENSÃO   QUE
PERMITE QUE OS EIXOS RETRAIAM UM
POUCO QUANDO SÃO PRESSIONADOS
CONTRA UMA FILEIRA DE PONTEIRAS
ONDE  CADA  EIXO  DEVE  SE  MOVER
INDEPENDENTEMENTE,  RESULTANDO
NUMA FORÇA DE VEDAÇÃO, SENDO A
MESMA FORÇA APLICADA A TODAS AS
MULTICANAIS  DE  8  OU  12  CANAIS.
POSSUIR CORPO RESISTENTE A AÇÃO
UV,  
POSSUIR  UM  SISTEMA  DE  MOLAS
MACIO,  COM  
EJETOR DE PONTEIRAS AJUSTÁVEL A
TODAS  AS  MARCAS  DE  PONTEIRAS,
PISTÃO EM AÇO INOX, PARCIALMENTE
AUTOCLAVÁVEL. INEXATIDÃO (%): ± 1.0
IMPRECISÃO(%): ± 0.6 VOL. 20 A 200 UI
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES.

BIOPET
80111273

2.661,92 2.661,92

3 1 1 UNI FOCO  REFLETOR  AMBULATORIAL
FOCO DE LUZ AUXILIAR PARA EXAMES
CLÍNICOS  E  GINECOLÓGICOS  COM
HASTE SUPERIOR FLEXÍVEL, LAMPADA
DE  LED  (LUZ  FRIA  E  BRANCA).
INTENSIDADE  LUMINOSA  DE  NO
MÍNIMO  6500  K,  COM  ALTURA
AJUSTÁVEL DE NO MÍNIMO 1,15 A 1,60
M.  CORPO  EM  METAL AÇO  ALUMÍNIO
COM PINTURA ELETROSTÁTICA,  BASE
COM  05  RODÍZIOS  COM  FREIOS,
ALIMENTAÇÃO  ELÉTRICA  BIVOLT.
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES.

metal
MSB0048

408,00 408,00

7 1 1 UNI NEGATOSCÓPIO  EQUIPAMENTO
UTILIZADO  PARA A VISUALIZAÇÃO  DE
RADIOGRAFIAS,   01  CORPO,
CONSTRUÍDO EM AÇO INOXIDÁVEL OU
CHAPA  DE  AÇO  INOXIDÁVEL  COM
PINTURA  ELETROSTÁTICA  EM  EPÓXI,
COM  SUPORTE
PARA  FIXAÇÃO  EM  PAREDE,  COM
PAINEL  DE  ACRÍLICO  BRANCO,  COM
FIXAÇÃO  DE  FILME.  A  CARCAÇA
DEVERÁ TER ATERRAMENTO.  DEVERÁ
POSSUIR  CHAVE  LIGA-DESLIGA PARA
ACIONAMENTO  DAS  LÂMPADAS.  O
EQUIPAMENTO  DEVERÁ  ATENDER  AS

ARTMED
ART240

544,00 544,00

2

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

NORMAS  DA  ANVISA.  REGISTRO
MS/ANVISA. GARANTIA DE 12 MESES.

11 1 8 UNI MOCHO:  CADEIRA  GIRATÓRIA  PARA
FACILITAR  A  MOVIMENTAÇÃO  E
PRECISÃO  EM  PROCEDIMENTOS
MÉDICO CIRÚRGICOS, UTILIZADOS EM
CONSULTÓRIOS. CONFECCIONADA EM
AÇO/FERRO  CROMADO;  COM
ENCOSTO; APOIO PARA OS PÉS, COM
REGULAGEM  DE  ALTURA  À  GÁS,
ESTRUTURA GIRATÓRIA, ASSENTO EM
ESPUMA  ANATÔMICA  INJETADA,  COM
REVESTIMENTO  DO  ASSENTO  E
ENCOSTO  EM  COURO  NATURAL  OU
CURVIM,  POSSUIR  ALTURA MÍNIMA 68
CM E MÁX. 78 CM, NA COR :PRETA OU
AZUL.

GG
MD200

350,00 2.800,00

Total: 7.811,92

FULMANN INDUSTRIA E COMERCIO DE COMPUTADORES LTDA - CNPJ: 33.932.632/0001-42

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

13 1 11 UNI MICROCOMPUTADOR  COMPLETO:
ESPECIFICAÇÃO  MÍNIMA:
COMPUTADOR  DESKTOP  COM
PROCESSADOR  NO  MÍNIMO  INTEL
CORE I3 10100T (10º GERAÇÃO), PLACA
MÃE  COMPATÍVEL  COM  DDR4  DE
2.666MHZ  /HDMI/VGA  ONBORD/
PORTAS  USB  3.0  /REDE  RJ45,  FONTE
MÍNIMA ATX  DE  400W  BIVOLT  110V  /
220V,  CAPACIDADE  DE
ARMAZENAMENTO  ATRAVÉS  DE  SSD
240GB, MEMORIA RAM DDR4 2666MHZ,
MÍNIMO 08GB. SISTEMA OPERACIONAL
WINDOWS  10  PROFESSIONAL  COM
LICENÇA  ORIGINAL,  A  CAIXA  DE
EMBALAGEM  DEVE  ACOMPANHAR
ETIQUETAS, CABOS E O MANUAL BEM
COMO O CD CONTENDO OS DRIVERS
PARA  INSTALAÇÃO.
-  TECLADO  USB  101/102  TECLAS
PADRÃO ABNT2, MOUSE OPTICO USB. 
-  MONITOR  COM  ESPECIFICAÇÃO
MÍNIMA:  TIPO  LED,  TAMANHO  MÍNIMO
18,5'',  CONEXÃO  ANALÓGICO  (RGB),
VOLTAGEM  BIVOLT  110V  /  220V.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES.

IdealPC/
Duex
iHOME
i3  /  DX
M19HC

2.842,00 31.262,00

3

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

Total: 31.262,00

GAMA - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP - CNPJ: 18.255.981/0001-83

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

8 1 1 UNI BEBEDOURO/PURIFICADOR  PRESSÃO;
COLUNA  SIMPLES,  COM  DUAS
TORNEIRAS DE PRESSÃO CROMADAS,
PIA  EM  INOX,CAPACIDADE  DE
REFRIGERAÇÃO  DE  NO  MÍNIMO  2
LITROS POR HORA, VOLT. 110, MOTOR
120  W  –  60  HZ  TEMPERATURA  DE
RESFRIAMENTO  4º  E  10º
C,CERTIFICADO  PELO  INMETRO,
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES

Libell
Press
Baby

643,05 643,05

15 1 1 UNI CABINE ACÚSTICA PARA AUDIOMETRIA,
VISOR  COM  TRÊS  VIDROS,
ILUMINAÇÃO  EM  LAMPADA
FLUORESCENTE  OU  LED,  COM  PISO
ANTIDERRAPANTE,  REVESTIMENTO
ABSORVENTE  ACÚSTICO,  DIMENSÕES
DE  NO  MÍNIMO  1,00  X1,00  X  2,00  DE
ALTURA).

A.  Ramos
SR75

3.899,00 3.899,00

Total: 4.542,05

KLEISE BARBOSA ZANATO MOVEIS - CNPJ: 39.246.942/0001-90

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

12 1 10 UNI MESA PARA ESCRITÓRIO:  MESA PARA
ESCRITÓRIO,  RETANGULAR,  EM  MDP,
ESTRUTURA  EM  AÇO,  COM  2  OU  3
GAVETAS,  NA  COR  CINZA,  COM
BORDAS EM ABS. DIMENSÕES MÍNIMAS
DE ALTURA: 76CM, LARGURA 150CM E
PROFUNDIDADE 60CM.

MARCA
PR?PRIA
PLM150

299,11 2.991,10

Total: 2.991,10

M H M DO COUTO COMERCIAL - ME - CNPJ: 97.533.241/0001-38

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

9 1 2 UNI BISTURI  ELÉTRICO  EQUIPAMENTO
PARA  SER  UTILIZADO  EM  VÁRIOS

EMAI
BP150S

3.840,00 7.680,00

4

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

TIPOS  DE  CIRURGIA.  POSSUIR
CIRCUITO DE CORTE PURO, BLEND 1,
BLEND 2  E  BLEND 3;  SAÍDA BIPOLAR
ISOLADA.  CONTROLE  DE  POTÊNCIA:
SUAVE E LINEAR, O QUE PERMITE SUA
APLICAÇÃO  DESDE  MICRO  E  NEURO
ATÉ MÉDIAS CIRURGIAS .  ATÉ 150  W.
CIRCUITO  BIPOLAR:   PODENDO  SER
UTILIZADAS  4  FORMAS  DE  ONDA  E
POTÊNCIA DE  SAÍDA,  ADEQUADAS   A
CADA  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.
ACESSÓRIOS
1 PEDAL DE ACIONAMENTO COM PINO
GUITARRA  MONO
1  CANETA  PADRÃO  NÃO
AUTOCLAVÁVEL  (BXA.CIRURGIA)
1  PLACA  NEUTRA  PERMANENTE  EM
INOX  (150X100X0,5)MM
1  CABO  DE  LIGAÇÃO  DA  PLACA
NEUTRA  (BXA.CIRURGIA)
1  ELETRODO  TIPO  FACA  RETA
PEQUENA  (67MM)
1  ELETRODO  TIPO  BOLA  (Ø=2,1MM)
1  ELETRODO  TIPO  BOLA  (Ø=4,2MM)
1  ELETRODO  TIPO  ALÇA  PEQ.
(Ø=4,5MM)
1  ELETRODO  TIPO  AGULHA  (85MM)
1  ELETRODO  TIPO  AGULHA  DE
DEPILAÇÃO  (66MM)  GARANTIA DE  NO
MINIMO 12 MESES.

Total: 7.680,00

MAB EQUIPAMENTOS EIRELI - CNPJ: 37.658.173/0001-01

Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)
Unit.

Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

10 1 11 UNI AR  CONDICIONADO  TIPO  SPLIT,
CAPACIDADE  DE  REFRIGERAÇÃO
12.000  BTUs,  CICLO  QUENTE  E  FRIO,
ALIMENTAÇÃO  220V,  CLASSIFICAÇÃO
ENERGÉTICA A, FILTRO ANTIBACTÉRIA,
TIPO  DE  TECNOLOGIA  DO
COMPRESSOR  –  INVERTER,  POSSUIR
SELO PROCEL. APARELHO DE 1ª LINHA,
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES.

TCL
TAC12CH
SA

1.980,00 21.780,00

Total: 21.780,00

MAXIMA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 
EIRELI-ME - CNPJ: 28.857.335/0001-40

5
Lote Item Qtde Unid. Especificação Marca Vlr(R$)

Unit.
Proposto

Vlr(R$)
Total

Proposto

4 1 1 UNI LOCALIZADOR  APICAL  COM
FUNCIONAMENTO  INDEPENDENTE  DA
PRESENÇA  DE  LÍQUIDOS
(ELETRÓLITOS,  SANGUE,  SORO
FISIOLÓGICO,  E  OUTROS  PRODUTOS
QUÍMICOS)  DENTRO  DO  CONDUTO
RADICULAR.
SEM  INTERFERÊNCIAS  DAS
ESTRUTURAS  ANATÔMICAS
ADJACENTES  AO  DENTE.
PODENDO  SER  APLICADO  NA
DETECÇÃO  DE  FRATURAS
RADICULARES  E  DETECÇÃO  DE
PERFURAÇÕES  LATERAIS.
AUTOMÁTICO SEM AJUSTES MANUAIS
OU  CALIBRAÇÃO.  FUNCIONAMENTO
ATRAVÉS DE PILHAS AA DE 1.5V, COM
TELA  FRONTAL  LCD  COLORIDA  5”.
SONORIZAÇÃO DE TEMPO: 4 NÍVEIS DE
SONORIZAÇÃO:
-  2.0MM  À  1.0MM  BIPS  PAUSADOS
-  1.0MM  À  0.5  CONTÍNUOS
-  0.5MM  À  0.0MM  BIPS  CURTOS  E
FREQUENTES-
ABAIXO  DE  0.0MM  (OVER)  BIPS
INTERMITENTES.
 MODO  DE  OPERAÇÃO:  CORRENTE
CONTÍNUA.
VOLTAGEM:  7,5V.
MODO  DE  EXIBIÇÃO:  TELA  LCD  5”.
GARANTIA DE NO MÍNIMO 12 MESES.

WOODPE
CKER  K-
DENT

1.366,98 1.366,98

Total: 1.366,98

O VALOR TOTAL DA HOMOLOGAÇÃO É R$80.037,93 (Oitenta mil, trinta e sete reais, noventa e três
centavos).

Pregoeiro

LIDIANE SALLES PASCOIN

PARANAVAÍ, 03 de maio de 2021. 

                                                     _________________________

                                                             Nair Maria Vichietti Dinis

                                              COORDENAÇÃO CIS/AMUNPAR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 84/2021 

 
                Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de 
Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
       RESOLVE: 
     
       Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares a 
servidora do Conselho Tutelar da municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Geciele Rebeca de Campos Santos Minnikel   Mat. 5043 PER.10/01/2020-09/01/2021 

 
 
                                                       Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de junho de 2021. 
 
       Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                                                         Paço Municipal, 03 de maio de 2021. 
 
                                                                                      Celso Maggioni 
                                        PREFEITO   
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021-007/2021 
TERMO DE FOMENTO Nº 05/2021 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
 
 
Referência: Inexigibilidade de Chamamento Público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de Fomento. 
 
Base Legal da Inexigibilidade: Art. 31, da Lei Federal nº 13.019/14, alterado pela Lei nº 13.204/2015 e 
Art. 22 do Decreto Municipal nº 506/2017. 
 
OBS: APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAISO DO NORTE, é 
uma OSC – Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos que desenvolve em nosso município, um 
papel relevante no atendimento em total exclusividade, de pessoas portadoras de necessidades especiais, 
com deficiência intelectual e de múltipla deficiência, garantindo-lhes ações socioeducativas, que enfatizam 
as capacidades cognitivas, efetivas, físicas, interpessoais, ética e estética do indivíduo.  
 
Organização da Sociedade Civil (OSC)/Proponente: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraiso do Norte – CNPJ nº 76.977.495/0001-75 
 
Endereço da Organização: Rua Cassimiro de Abreu, 141 – centro – Paraíso do Norte-Pr. –                 
CEP: 87.780-000 
 
Objetos e Finalidades Proposta: Desenvolver as potencialidades de 105 (cento e cinco) pessoas com 
deficiência Intelectual e de Múltiplas deficiências no Município de Paraíso do Norte. 
 
Dotação Orçamentária: 05.005.08.242.0009.2.019.3.3.3.50.43.00.00 fonte 31809 
 
Valor do Repasse: R$ 31.769,28 (Trinta e um mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte e oito 
centavos). 
 
A Comissão de Seleção de Chamamento Público referente as Transferências Voluntárias de Recursos 
Municipais, nomeados pela Portaria 51/2021 de 13 de janeiro de 2021, publicada no Diário do Noroeste em 
29 de janeiro de 2021, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, torna pública a 
ADJUDICAÇÃO do processo de Inexigibilidade da Entidade acima apresentada, correspondente a 
respectiva Dotação Orçamentária e valor apresentado. 
 
 

 
PARAÍSO DO NORTE, 03 DE MAIO DE 2021. 

 
 
 
 
 

 
 

Gerson Pereira da Silva 
Presidente 

Matrícula nº 245-1 

 
 

Angela Cristina de Aguiar 
Membro 

Matrícula nº 455-2 
 
 
 
 
 

Alison Felipe Leite de Souza 
Membro 

Matrícula nº 877-1 

 
 
 
 
 

Helder Iwai Imada 
Membro 

Matrícula nº 869-1 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021-007/2021 
TERMO DE FOMENTO Nº 05/2021 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
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CEP: 87.780-000 
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deficiência Intelectual e de Múltiplas deficiências no Município de Paraíso do Norte. 
 
Dotação Orçamentária: 05.005.08.242.0009.2.019.3.3.3.50.43.00.00 fonte 31809 
 
Valor do Repasse: R$ 31.769,28 (Trinta e um mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte e oito 
centavos). 
 
A Comissão de Seleção de Chamamento Público referente as Transferências Voluntárias de Recursos 
Municipais, nomeados pela Portaria 51/2021 de 13 de janeiro de 2021, publicada no Diário do Noroeste em 
29 de janeiro de 2021, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, torna pública a 
ADJUDICAÇÃO do processo de Inexigibilidade da Entidade acima apresentada, correspondente a 
respectiva Dotação Orçamentária e valor apresentado. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021-007/2021 
TERMO DE FOMENTO Nº 05/2021 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
 
 
Referência: Inexigibilidade de Chamamento Público – Repasse ao Terceiro Setor – Termo de Fomento. 
 
Base Legal da Inexigibilidade: Art. 31, da Lei Federal nº 13.019/14, alterado pela Lei nº 13.204/2015 e 
Art. 22 do Decreto Municipal nº 506/2017. 
 
OBS: APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAISO DO NORTE, é 
uma OSC – Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos que desenvolve em nosso município, um 
papel relevante no atendimento em total exclusividade, de pessoas portadoras de necessidades especiais, 
com deficiência intelectual e de múltipla deficiência, garantindo-lhes ações socioeducativas, que enfatizam 
as capacidades cognitivas, efetivas, físicas, interpessoais, ética e estética do indivíduo.  
 
Organização da Sociedade Civil (OSC)/Proponente: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraiso do Norte – CNPJ nº 76.977.495/0001-75 
 
Endereço da Organização: Rua Cassimiro de Abreu, 141 – centro – Paraíso do Norte-Pr. –                 
CEP: 87.780-000 
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deficiência Intelectual e de Múltiplas deficiências no Município de Paraíso do Norte. 
 
Dotação Orçamentária: 05.005.08.242.0009.2.019.3.3.3.50.43.00.00 fonte 31809 
 
Valor do Repasse: R$ 31.769,28 (Trinta e um mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte e oito 
centavos). 
 
 
Laércio Freitas, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas, torna pública a HOMOLOGAÇÃO do processo de Inexigibilidade da Entidade acima 
apresentada, correspondente a respectiva Dotação Orçamentária e valor apresentado. 
 
 

 
PARAÍSO DO NORTE, 03 DE MAIO DE 2021. 

 
 
 
 

 
Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito do Município 
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Paraiso do Norte – CNPJ nº 76.977.495/0001-75 
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apresentada, correspondente a respectiva Dotação Orçamentária e valor apresentado. 
 
 

 
PARAÍSO DO NORTE, 03 DE MAIO DE 2021. 

 
 
 
 

 
Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito do Município 

 MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
paraisodonorte.atende.net  

e-mail  licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do inciso IV do Art. 24, caput, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
Processo Administrativo e Digital nº 987/2021 
Processo de Dispensa de Licitação nº 34/2021 
Objeto: Aquisição de materiais para construção do muro do cemitério municipal. 
Contratadas: 
PALANGANA & CIA LTDA CNPJ nº 05.528.902/0001-19 no valor de R$ 5.507,50 (cinco mil 
e quinhentos e sete reais e cinquenta centavos). 
Dotação Orçamentária: 09.002.0015.0451.0014.2070.3339030 

      
 

Paraíso do Norte, 03 de maio de 2021 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do inciso II do Art. 24, caput, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
Processo Digital e Administrativo nº 800/2021 
Processo de Dispensa de Licitação nº 35/2021 
Objeto: Contratação de empresa para aplicação de insulfilm (película protetora) em vidros. 
Contratada: RAFAEL AUGUSTO BALDUINO BERTO 07903131974 
CNPJ: 12.532.166/0001-38 
Valor: R$ 1.180,00 (um mil cento e oitenta reais). 
Dotação Orçamentária: 06.001.0010.0301.0011.2036.3339039 
         
    

 
 

Paraíso do Norte, 03 de maio de 2021. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 
Fica ratificada a Dispensa de Licitação, nos termos do inciso XVII do Art. 24, caput, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
Processo Administrativo e Digital nº 979/2021 
Processo de Dispensa de Licitação nº 36/2021 
Objeto: Contratação de empresa para manutenção e revisão de garantia do ônibus Volare. 
Prefixo 5-39. 
Contratada: Rodo Service LTDA 
CNPJ nº: 00.688.075/0004-50 
Valor: R$ 1.831,70 (um mil oitocentos e trinta e um reais e setenta centavos). 
Dotação Orçamentária: 07.005.0012.0361.0012.2045.3339030 

      
 

Paraíso do Norte, 03 de maio de 2021. 
 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 
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MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44) 3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br- http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

CONTRATO Nº 044/2020    

 2º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, inscrita 
no CNPJ. /M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em pleno 
exercício de seu mandato e funções o SR. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, 
motorista, portador do CPF nº 597.027.709-63 e RG nº 4.530.008-0 – SSP-PR, residente e 
domiciliado na Rua Platão nº 990, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do 
Paraná, e a Srª LUZIA APARECIDA SOARES, brasileira, solteira, portadora do CI/RG Nº. 
10.001.168-9 - SSP/PR e inscrita no CPF/MF Nº. 076.520.529-71, residente e domiciliada na 
avenida Ivaí, nº 3340, Centro, CEP: 87.750-000 na cidade de Alto Paraná-PR. PIS/PASEP Nº: 
200.670.5478-6, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo, 
nos termos do Contrato 044/2020, e do Edital de Pregão Presencial nº 029/2020, bem como 
pela legislação vigente em especial a Lei Federal n. º 8.666, Art. 57, § II. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação do presente Contrato por um período 5 meses, 
até a data de 02/09/2021, conforme Cláusula Sexta. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Os recursos necessários aos pagamentos do presente correrão a conta das dotações 
orçamentárias do contrato em tela ou outra que vier a substituí-la. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA   – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato nº 044/2020. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo ao 
Contrato em 03 (Tres) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas 
instrumentais, que também o assinam para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
                                                                       Alto Paraná, 03 de maio de 2020. 

 
 

CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  
Prefeito Municipal - Contratante 

LUZIA APARECIDA SOARES  
Contratada 
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PORTARIA Nº 83/2021 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe foram conferidas por Lei,  
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º)- Nomear Comissão com o fim específico de realizar estudos e levantamentos de 

dados e informações sobre os sistemas contratados pelas administrações públicas 
diretas e indiretas do município, e propor as intervenções necessárias tendo em vista 
o regramento contido no art. 18 parágrafo único do Decreto nº 10540/2020, conforme 
a seguir: 

• CRISTIANA PERES TAVARES – RG nº 8.255.390-8 CPF nº 030544.909-55 – 
Contadora do Município 

• EDUARDO PERIN DA SILVA – RG nº 8.907.444-4 CPF nº 063.532.089-44 – 
Analista de Finanças; 

• PRISCILA CRISTINA RISTON – RG nº 43.611.781-2 CPF nº 346.351.768-00 – 
Diretora do Dep de Finanças; 

• TAYNARA ERIKA DE OLIVEIRA VOLPATO – RG nº 10.624.483-9 CPF nº 
085.160.299-13 – Secretária Geral; 

• ARIANI DA COSTA FIGUEIRA PAJEU – RG nº 9.423.548-0  CPF nº 
051.566.139-26 – Contadora do Legislativo. 

 
Art. 2º)- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Paço Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, em 03 de maio de 2021.  
                      

 
Celso Maggioni 

Prefeito Municipal 
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                     DECRETO Nº 110/2021  
 

 
 SÚMULA:- Estabelece o Plano de Ação do Município 

de Planaltina do Paraná - PR, para atender o padrão mínimo 
de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, administração Financeira e Controle – SIAFIC, 
nos termos do parágrafo único, do art. 18º, do Decreto 
Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020. 

 
O Prefeito do Município de Planaltina do Paraná - PR, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO a determinação contida no art. 18, do Decreto Federal nº 
10.540/2020. 
 
 
DECRETA: 
 
 
Art. 1º. Fica estabelecido para o Município de Planaltina do Paraná, o Plano de Ação, constante do anexo único, 
que é parte integrante do presente Decreto, com a finalidade de ajustar o Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade, estabelecido pelo 
Decreto Federal nº 10.540, de 5 de novembro de 2020. 
 
Art. 2º. O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, 
incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou sem rateio de despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal, e demais órgãos da Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações, 
Fundos Especiais, resguardada a autonomia. 
 
§ 1º. É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, mesmo que estes permitam a comunicação, entre 
si, por intermédio de transmissão de dados. 
 
§ 2º. O SIAFIC tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a administração orçamentária, 
financeira e patrimonial, além de controlar e permitir a evidenciação da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
dos Órgãos de que trata o caput deste artigo. 
 
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos somente a partir de 1º de janeiro de 
2023, conforme art. 18, do Decreto Federal nº 10.540/2020.  
 
Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná, em 03 de Maio de 2021. 
 

 
Celso Maggioni 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAISO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

    Avenida Tapejara, n º 88 – Centro – Cx. Postal nº 91 - CEP 87.780-000 - Fone: (44) 3431-8000  
Paraíso do Norte – Estado do Paraná - CNPJ: 75.476.556/0001-58 

www.paraisodonorte.pr.gov.br  -  e-mail:  contabilidade@paraisodonorte.pr.gov.br 
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DECRETO Nº 1147/2021 
 

Dá nova redação ao Art. 5º do Decreto nº 1114/2021, de 10 
de março de 2021. 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, no uso de suas atribuições legais, 
 

DECRETA 
 
Art. 1º O Art. 5º do Decreto nº 1114/2021, de 10 de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“... 

Art 5º - Ficam nomeados os Ordenadores de Despesas abaixo relacionados para responderem pelas 
atribuições definidas neste ato: 
ÓRGÃO DESCRIÇÃO DO ÓRGAO ORDENADOR DE DESPESAS 
02 Poder Executivo Carlos Alberto Vizzotto 
03 Departamento de Administração Fábio Luiz Cardoso Borba 
04 Departamento de Planejamento, Controle e Finanças Sandra Maria Lopes 
05 Departamento de Promoção Social Monica Oliveira Santana de Jesus 
06 Departamento de Saúde Evelin Tanikawa de Oliveira 
07 Departamento de Educação Edna Maria Capelari 
08 Departamento de Cultura Rosana Pereira da Cruz 
09 Departamento de Serviços Públicos José Carlos Pereira 
10 Departamento de Agricultura, Meio Ambiente e Fomento José Carlos Pereira 
11 Departamento de Esporte e Lazer Suelen Regina da Silva 
 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos legais a 07/04/2021. 

 
 

Paraíso do Norte, 03 de Maio de 2021 
 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 19/2021 PMSPPR
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 26/2021

EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, torna público que na sala do Departamento de Licita-
ções, localizada no Paço Municipal, sito na Avenida Paraná, 307, nesta cidade, realizar-se-á no dia 17/05/2021 
(Segunda-feira) às 14h00m, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expe-
diente nesta data, licitação sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, EX-
CLUSIVA PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos moldes da Lei 10.520/2002 e na 
Lei 8.666/93, Decreto Municipal nº. 187/06 e 230/09, da Lei Complementar 123/2006 com alteração dada pela 
Lei Complementar 147/2014, Lei Municipal 51/2017 e em observância ao prejulgado nº 27/2019 TCE-PR, a fim 
de escolher a melhor proposta do seguinte objeto:

OBJETIVO: Registro de Preços para contratação de empresa para o fornecimento de peças de 1ª linha, origi-
nais, novas para reposição, não remanufaturadas, não reprocessadas ou reutilizadas para tratores e maquinas 
agrícolas do Município de São Pedro do Paraná – Estado do Paraná, de forma parcelada, para um período esti-
mado de 12 meses, EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 
CONFORME DESCRITO E ESPECIFICADO NO ANEXO I DO INTRUMENTO CONVOCATORIO. 

INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min as 
17h00min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-mail: licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br 

São Pedro do Paraná - PR, 03 de maio de 2021.

ROSIELI CRISTINA DA SILVA
Pregoeira

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES
Prefeita Municipal

 

 

 
    Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

 Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2021-PMSPPR 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 25/2021 
EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(EPP) 
 
O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, torna público que na sala 
do Departamento de Licitações, localizada no Paço Municipal, sito na Avenida 
Paraná, 307, nesta cidade, realizar-se-á no dia 17/05/2021 (Segunda-feira) às 
09h00m, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não 
haver expediente nesta data, licitação sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos moldes da Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal nº. 187/06 e 230/09, da Lei Complementar 123/2006 com alteração dada 
pela Lei Complementar 147/2014, Lei Municipal 51/2017 e em observância ao 
prejulgado nº 27/2019 TCE-PR, a fim de escolher a melhor proposta do seguinte 
objeto: 
 
OBJETIVO: Este processo licitatório objetiva a utilização do sistema de Registro de 
Preço para Eventual Contratação de Serviço de Chaveiro, com fornecimento de 
materiais, na forma parcelada, para atender as necessidades de todas as 
secretarias Municipais de São Pedro do Paraná – Estado do Paraná, EXCLUSIVO 
PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme 
descritos no ANEXO I - Termo de referência. 
 
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min as 17h00min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-
mail: licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br  
 

São Pedro do Paraná - PR, 03 de maio de 2021. 
 
 

ROSIELI CRISTINA DA SILVA 
Pregoeira 

 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 
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ANEXO ÚNICO 

G1 - Requisitos Mínimos do SIAFIC Resposta: Previsão de 
Adequação ao 

Decreto nº 
10.540/2020 ¹ 

Nr. da 
Linha 

 
Fundamentação Legal 

 
Perguntas 

 
Não / Sim 

1 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 1º 

O SIAFIC do ente federativo é utilizado por todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20 da LC nº 101/2000, incluídas as defensorias 
públicas? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

2 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 3º O Poder Executivo é o responsável pela contratação ou desenvolvimento, manutenção e atualização do SIAFIC?  

NÃO 
 

31/12/2022 

3 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º § 3º 

O Poder Executivo é o responsável pela definição das regras contábeis e das políticas de acesso e segurança da informação, aplicáveis 
aos Poderes e aos órgãos de cada ente federativo, resguardada a autonomia? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
4 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso I 
O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, as 
obrigações, as receitas e as despesas orçamentárias do ente federativo? 

 
 

SIM 

 

 
5 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso I 
O SIAFIC controla e evidencia as operações realizadas pelos Poderes e órgãos e os seus efeitos sobre os bens, os direitos, as 
obrigações, as receitas e despesas patrimoniais do ente federativo? 

 
 

SIM 

 

 
6 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso II 
O SIAFIC controla e envidencia os recursos dos orçamentos, das alterações decorrentes de créditos adicionais, das receitas prevista e 
arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à conta desses recursos e das respectivas disponibilidades? 

 
 

SIM 

 

 
7 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso III 
O SIAFIC controla  e evidencia perante a Fazenda Pública, a situação daqueles que  arrecadem receitas, efetuem despesas  e 
administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados? 

 
 

SIM 

 

 
8 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso IV 
O SIAFIC controla e evidencia a situação patrimonial do ente público e a sua variação efetiva ou potencial, observada a legislação e 
normas aplicáveis? 

 
 

SIM 

 

 
9 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso V 
O SIAFIC controla e evidencia as informações necessárias à apuração dos custos dos programas e das unidades da administração 
pública? 

 
 

NÃO 

 
 

31/12/2022 
 

10 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §1º, inciso VI 

O SIAFIC controla e evidencia a aplicação dos recursos pelos entes federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, incluído o 
controle de convênios, de contratos e de instrumentos congêneres? 

 
 

SIM 

 

 
11 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso VII 
O SIAFIC controla e evidencia as operações de natureza financeira não compreendidas na execução orçamentária, das quais resultem 
débitos e créditos? 

 
 

SIM 

 

 
12 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso VIII 

O SIAFIC emite relatórios do Diário, Razão e Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em conformidade com o Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas públicas a que se refere o § 2º do art. 
50 da LC nº 101/2000? 

 
 

SIM 
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13 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso IX 

O SIAFIC permite a emissão das demonstrações contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, orçamentários, patrimoniais, 
econômicos e financeiros previstos em lei ou em acordos nacionais ou internacionais, com disponibilização das informações em tempo 
real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? 

 
 

SIM 

 

 
14 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso X 
O SIAFIC controla e evidencia as operações intragovernamentais, com vistas à exclusão de duplicidades na apuração de limites e na 
consolidação das contas públicas? 

 
 

SIM 

 

 
15 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 1º §1º, inciso XI 

 
O SIAFIC controla e evidencia a origem e a destinação dos recursos legalmente vinculados à finalidade específica? 

 
 

SIM 

 

16 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 1º §6º O SIAFIC é único no ente federativo e permite a integração com outros sistemas estruturantes existentes?  

SIM 
 

 
G2 - Requisitos Mínimos dos Procedimentos Contábeis do SIAFIC 

 Resposta: Previsão de 
Adequação ao 

Decreto nº 
10.540/2020 ¹ 

Nr. da 
Linha 

 
Fundamentação Legal 

 
Perguntas 

 
Não / Sim 

17 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º O SIAFIC processa e centraliza o registro contábil dos atos e fatos que afetam ou podem afetar o patrimônio da entidade? SIM 

 

 
18 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 1º, inciso I 
Os registros contábeis realizados no SIAFIC estão em conformidade com o mecanismo de débitos e créditos em partidas dobradas, ou 
seja, para cada lançamento a débito há outro lançamento a crédito de igual valor? 

 
SIM 

 

 
19 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 1º, inciso II 

 
No SIAFIC, o registro contábil é efetuado em idioma e moeda corrente nacionais? 

 
SIM 

 

 
20 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 2º 
O SIAFIC permite a conversão de transações realizadas em moeda estrangeira para moeda nacional à taxa de câmbio vigente na data 
do balanço? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
21 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 4º 

Os registros contábeis devem ser efetuados de forma analítica e refletir a transação com base em documentação de suporte que 
assegure o cumprimento da característica qualitativa da verificabilidade. O SIAFIC somente permite lançamentos contábeis em contas 
analíticas? 

 
SIM 

 

 
 

22 

 
Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 6º 

O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: I- a data da ocorrência da transação; II - a conta debitada; III - a conta 
creditada; IV - o histórico da transação, com referência à documentação de suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código 
de histórico padronizado; V - o valor da transação; e VI o número de controle dos registros eletrônicos que integrem um mesmo 
lançamento contábil. O SIAFIC só permite a inclusão de registros contábeis se identificados todos esses elementos? 

 
 

SIM 

 

 
23 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º, § 7º 
No SIAFIC, o registro dos bens, dos direitos e das obrigações possibilita a indicação dos elementos necessários à sua caracterização e 
identificação? 

 
SIM 

 

24 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º §8º 

O SIAFIC contempla procedimentos que garantam  a segurança, a preservação e a disponibilidade dos documentos e dos registros 
contábeis mantidos em sua base de dados? SIM 

 

25 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º §9º O SIAFIC permite a acumulação dos registros por centros de custos? SIM 
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26 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 4º, §10, III 

O SIAFIC veda a alteração dos códigos-fonte ou de suas bases de dados que possam modificar a essência do fenômeno representado 
pela contabilidade ou das demonstrações contábeis? NÃO 31/12/2022 

 
27 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. º, §10, IV 
O SIAFIC veda a utilização de ferramentas de sistema que refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior ao fato contábil 
ocorrido, que ajustem ou não as respectivas numerações sequenciais e outros registros de sistema? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
28 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 4º § 1º 

A escrituração contábil deve representar integralmente o fato ocorrido e observar a tempestividade necessária para que a informação 
contábil gerada não perca a sua utilidade. O SIAFIC assegura a inalterabilidade das informações originais, impedindo alteração ou 
exclusão de lançamentos contábeis realizados? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

29 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 5º 

O SIAFIC contem rotinas para a realização de correções ou de anulações por meio de novos registros, de forma a preservar o registro 
histórico dos atos? SIM 

 

 
30 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 6º, I c/c § 1º 
O SIAFIC ficará disponível até o vigésimo quinto dia do mês para a inclusão de registros necessários à elaboração de balancetes 
relativos ao mês imediatamente anterior. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o dia 25 do mês subsequente? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
31 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 6º, II 

O SIAFIC ficará disponível até trinta de janeiro para o registro dos atos de gestão orçamentária e financeira relativos ao exercício 
imediatamente anterior, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e cancelamento de restos a pagar. O SIAFIC impede a 
realização de lançamentos após o dia 30 de janeiro? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
32 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 6º, III 

O SIAFIC ficará disponível até o último dia do mês de fevereiro para outros ajustes necessários à elaboração das demonstrações 
contábeis do exercício imediatamente anterior e para as informações com periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 
51 da LC nº 101/2000. O SIAFIC impede a realização de lançamentos após o último dia do mês de fevereiro? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
G3 - Requisitos Mínimos de Transparência da Informação do SIAFIC 

 Resposta: Previsão de 
Adequação ao 

Decreto nº 
10.540/2020 ¹ 

Nr. da 
Linha 

 
Fundamentação Legal 

 
Perguntas 

 
Não / Sim 

33 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 7º, § 1º 

O SIAFIC disponibiliza, em meio eletrônico e de forma pomenorizada, as informações sobre a execução orçamentária e financeira, em 
tempo real (até o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil)? SIM  

34 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 7º, §3º, inciso III 

A disponibilização em meio eletrônico de acesso público observa os requisitos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018)? NÃO 31/12/2022 

 
35 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, a) 
O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes ao empenho, à liquidação e ao pagamento? 

 
SIM 

 

 
36 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, b) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras do número do processo que instruir a execução orçamentária da despesa, quando 
for o caso? 

 
SIM 

 

 
37 

 
Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, c) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a classificação orçamentária, com a especificação da unidade 
orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que financiou o 
gasto? 

 

SIM 
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38 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, d) 
O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos desembolsos independentes da execução orçamentária? 

 
SIM 

 

 
 

39 

 

Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso I, e) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, com 
seu respectivo número de inscrição no CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, inclusive quanto aos desembolsos de 
operações independentes da execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de pagamento de pessoal e de benefícios 
previdenciários? 

 
 

SIM 

 

 
40 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, f) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados referentes aos convênios realizados, com o número do processo 
correspondente, o nome e identificação por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor? 

 
SIM 

 

 
41 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, g) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes ao procedimento licitatório realizado, ou a 
sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do respectivo processo? 

 
SIM 

 

 
42 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso I, h) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à despesa, dos dados referentes a descrição do bem ou do serviço 
adquirido, quando for o caso? 

 
SIM 

 

 
43 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso II, a) 
O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à previsão da receita na lei orçamentária anual? 

 
SIM 

 

 
44 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso II, b) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras, quanto à receita, dos dados e valores relativos ao lançamento, resguardado o sigilo 
fiscal na forma da legislação, quando for o caso? 

 
SIM 

 

 
45 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso II, c) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores relativos à arrecadação, inclusive referentes a recursos 
extraordinários? 

 
SIM 

 

46 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 8º, inciso II, d) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes ao recolhimento? SIM  

 
47 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 8º, inciso II, e) 

O SIAFIC, direto ou por intermédio de integração com outros sistemas estruturantes disponibiliza as informações relativas aos atos 
praticados pelas unidades gestoras ou executoras dos dados e valores referentes à classificação orçamentária, com a especificação 
da natureza da receita e da fonte de recursos? 

 
SIM 

 

 
G4 - Requisitos Mínimos Tecnológicos do SIAFIC 

 Resposta: Previsão de 
Adequação ao Decreto 

nº 10.540/2020 ¹ 
Nr. da 
Linha 

 
Fundamentação Legal 

 
Perguntas 

 
Não / Sim 

 
48 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 9º, inciso I 
O SIAFIC permite o armazenamento, a integração, a importação e a exportação de dados, observados o formato, a periodicidade e o 
sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União? 

 
SIM 
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49 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 9º, inciso II 
O SIAFIC tem mecanismos que garantam a integridade, a confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da informação registrada e 
exportada? 

 
SIM 

 

 
50 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 9º, inciso III 

 
Os documentos gerados pelo SIAFIC contem a identificação do sistema e do seu desenvolvedor? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
51 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 11, caput 
O SIAFIC tem mecanismos de controle de acesso de usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de execução 
orçamentária e financeira, de controle e de consulta? 

 
SIM 

 

 
52 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 11, § 1º 

 
O SIAFIC impede a criação de usuários sem a indicação de CPF ou Cerificado Digital (usuário genérico)? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

 
53 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 11, § 4º 

 
O SIAFIC mantem controle da concessão e da revogação das senhas de acesso ao sistema? 

 
SIM 

 

 
54 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 11, § 5º 
O SIAFIC arquiva os documentos referentes ao cadastramento e à habilitação de cada usuário e os mantem em boa guarda e 
conservação, em arquivo eletrônico centralizado, que permita a consulta por órgãos de controle interno e externo e por outros usuários? 

 
SIM 

 

 
 

55 

 
 
Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 12 

O registro das operações de inclusão, exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários será mantido no Siafic e conterá, no 
mínimo: 
I ‐ o código CPF do usuário; 
II ‐ a operação realizada; e 
III ‐ a data e a hora da operação. 
O SIAFIC mantém o registro das operações efetuadas no sistema? 

 
 

SIM 

 

56 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 14 O SIAFIC tem mecanismos de proteção contra acesso direto não autorizado a sua base de dados? SIM  

 
57 Decreto nº 10.540/2020, 

Art. 14, § 2º 

 
O SIAFIC veda a manipulação da base de dados e registra cada operação realizada em histórico gerado pelo banco de dados (logs)? 

 
NÃO 

 
31/12/2022 

58 Decreto nº 10.540/2020, 
Art. 15 

O SIAFIC mantém cópia de segurança da base de dados que permita a sua recuperação em caso de incidente ou de falha, com 
periodicidade diária? SIM  

59  O SIAFIC atualmente utilizado é fornecido por terceiros? SIM  

60  Informações adicionais caso necessário   
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G5 - Responsáveis pelas informações do Plano de Ação - SIAFIC 
  

 
CPF ² 

 
 

Telefone² 

 
 

e-mail² 

 
Período do 

Cargo/Mandato ² 
 
Nr. da 
Linha 

 
Nome 

 
Tipo de Responsabilidade 

61  
CELSO 
MAGGIONI 

PREFEITO 517.803.569-00 44 3435-1221 pmplanaltinapr@gmail.com 01/01/21-31/12/24 

62  
CRISTIANA 
PERES 
TAVARES 

RESPONSÁVEL CONTABIL 030.544.909-55 44 3435-1221 cristianapt@hotmail.com 01/01/21-31/12/24 

63  
PRISCILA 
CRISTINA 
RISTON 

DIRETORA DO DEP. DE 
FINANÇAS 346.351.768-00 44 3435-1221 priscilacriston@gmail.com 01/01/21-31/12/24 

 

Instrução de Preenchimento: 

¹ Se for informado "Não" na coluna "Resposta", preencher a coluna "Previsão de Adequação ao Decreto nº 10.540/2020" com a data prevista para implementação.Se for informado "Sim" na coluna "Resposta" não preencher a coluna "Previsão de Adequação ao Decreto 
nº 10.540/2020". 
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G5 - Responsáveis pelas informações do Plano de Ação - SIAFIC 
  

 
CPF ² 

 
 

Telefone² 

 
 

e-mail² 

 
Período do 

Cargo/Mandato ² 
 
Nr. da 
Linha 

 
Nome 

 
Tipo de Responsabilidade 

61  
CELSO 
MAGGIONI 

PREFEITO 517.803.569-00 44 3435-1221 pmplanaltinapr@gmail.com 01/01/21-31/12/24 

62  
CRISTIANA 
PERES 
TAVARES 

RESPONSÁVEL CONTABIL 030.544.909-55 44 3435-1221 cristianapt@hotmail.com 01/01/21-31/12/24 

63  
PRISCILA 
CRISTINA 
RISTON 

DIRETORA DO DEP. DE 
FINANÇAS 346.351.768-00 44 3435-1221 priscilacriston@gmail.com 01/01/21-31/12/24 

 

Instrução de Preenchimento: 

¹ Se for informado "Não" na coluna "Resposta", preencher a coluna "Previsão de Adequação ao Decreto nº 10.540/2020" com a data prevista para implementação.Se for informado "Sim" na coluna "Resposta" não preencher a coluna "Previsão de Adequação ao Decreto 
nº 10.540/2020". 

 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 

 

 1 

EXTRATO DO CONTRATO N° 030/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°007/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 001/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Jaqueliny Kennedy de Assis 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas 
e Pessoas Físicas interessadas na prestação de serviços complementares de 
profissionais de na área da saúde, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados nos 
itens da tabela abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por 
igual período, pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSA
L POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGA
S 

CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR 
PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
07 

 

 
Farmacêutico 

 
3.697,70 

 
01 

 
40 horas 

 
06 

 
22.186,20 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 22.186,20 (vinte e dois mil, cento e oitenta 
e seis reais e vinte centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 
 

JAQUELINY KENNEDY DE ASSIS 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 031/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°008/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 002/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Pedro Luiz Alves Pompeu 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Físicas 
interessadas na prestação de serviços complementares de operário (serviços gerais), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados no item da tabela 
abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSAL 
POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGAS CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
01 

 
Operário   

 
1.099,76 

 
01 

 
44 horas 

 
06 

 
6.598,56 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.598,56 (seis mil, quinhentos e noventa e 
oito reais e cinquenta e seis centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 
 

PEDRO LUIZ ALVES POMPEU 
 
 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 032/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°009/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 002/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Willian Everton Hofman 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Físicas 
interessadas na prestação de serviços complementares de operário (serviços gerais), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados no item da tabela 
abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSAL 
POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGAS CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
01 

 
Operário   

 
1.099,76 

 
01 

 
44 horas 

 
06 

 
6.598,56 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.598,56 (seis mil, quinhentos e noventa e 
oito reais e cinquenta e seis centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 
Prefeito Municipal de Loanda 

 
 

WILLIAN EVERTON HOFMAN 
 
 
 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 033/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°010/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 002/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Ademar Gomes Teixeira 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Físicas 
interessadas na prestação de serviços complementares de operário (serviços gerais), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados no item da tabela 
abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSAL 
POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGAS CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
01 

 
Operário   

 
1.099,76 

 
01 

 
44 horas 

 
06 

 
6.598,56 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.598,56 (seis mil, quinhentos e noventa e 
oito reais e cinquenta e seis centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 
 

ADEMAR GOMES TEIXEIRA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 034/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°011/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 002/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Hermes Henrique Peixoto Junior 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Físicas 
interessadas na prestação de serviços complementares de operário (serviços gerais), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados no item da tabela 
abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSAL 
POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGAS CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
01 

 
Operário   

 
1.099,76 

 
01 

 
44 horas 

 
06 

 
6.598,56 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.598,56 (seis mil, quinhentos e noventa e 
oito reais e cinquenta e seis centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 
 

HERMES HENRIQUE PEIXOTO JUNIOR 
 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº  _________ 
 
Serv.: _________ 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 035/2021 – PML 
 
 
DOCUMENTO: Inexigibilidade de Licitação n°012/2021-PML, Chamamento Público 
Para Fins de Credenciamento Nº. 002/2021 – PML 
 
PARTES: Município de Loanda e Luis Carlos de Souza Filho 
 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Físicas 
interessadas na prestação de serviços complementares de operário (serviços gerais), 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio 
Ambiente, do Município de Loanda-Pr, pelos valores e serviços fixados no item da tabela 
abaixo, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 
pelos valores e serviços fixados nos itens da tabela abaixo. 
 

ITEM GRADUAÇÃO 
PROFISSIONAL 

VALOR 
UNIT 

MENSAL 
POR 

PROFIS-
SIONAL 

R$ 

VAGAS CARGA 
HORARIA 
SEMANAL  

POR PROFIS-
SIONAL 

PERIODO 
MESES 

VALOR  
TOTAL 

R$ 

 
01 

 
Operário   

 
1.099,76 

 
01 

 
44 horas 

 
06 

 
6.598,56 

 
VALOR CONTRATUAL: Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 6.598,56 (seis mil, quinhentos e noventa e 
oito reais e cinquenta e seis centavos). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: Os contratados deverão executar os serviços em 
imediatamente após a assinatura do contrato, atendendo à solicitação da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, a 
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual perído. 
 
FORO: Comarca de Loanda – PR. 
 

Loanda-Pr, em 03 de maio de 2021. 
 

 
JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

Prefeito Municipal de Loanda 
 

LUIS CARLOS DE SOUZA FILHO 
 
 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 
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Serv.:_______ 

 

 1 

 
TERMO ADITIVO Nº 003 

 
CONTRATO Nº 177/2019-PML 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 228/2019-PML 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 046/2019-PML 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LOANDA 
EMPRESA DETENTORA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ – 
FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAVAÍ - 
FAFIPA 
 
Aos vinte e dois (22) dias do mês de abril (04) do ano dois mil e vinte e um (2021), neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor José Maria Pereira Fernandes em pleno 
exercício de seu mandato e funções, e a Empresa FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE 
PARANAVAÍ – FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E LETRAS DE 
PARANAVAÍ – FAFIPA, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede à Av. 
Paraná, 794-A,1º Andar, Jardim América, CEP: 87.705-190, Telefone: (44) 3422-9352, na 
cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF nº 05.566.804/0001-76, neste 
ato representado por sua Diretora Presidente, Senhora Helena de Oliveira Leite, brasileira, 
divorciada, professora universitária, residente e domiciliada na Rua Maria da Cruz Cajal Serrite, 
206, Jardim Los Angeles, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 6.020.317-2 SSP/PR, e do CPF/MF nº 883.801.739-53, ajustam e acordam 
entre si o presente TERMO ADITIVO N° 003 ao Contrato n° 177/2019-PML mediante as 
cláusulas e condições a seguir:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por finalidade aumentar somente o prazo de execução e 
vigência ao Contrato n°177/2019-PML, o qual tem como objeto a prestação de serviços para 
fim específico de planejamento, organização, execução, aplicação e correção de provas e 
apresentação do resultado referente ao Concurso Público, para suprir as necessidades das 
Secretarias de Educação e Cultura, Saúde e Finanças e Administração do Município de 
Loanda, Estado do Paraná – Dispensa de Licitação n° 046/2019. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
O presente Termo Aditivo n° 001 ao Contrato de nº177/2019-PML, possui amparo no Artigo 
057, da Lei n°8666/93 e Cláusula Décima Terceira (casos omissos) do referido Contrato, 
juntamente com a solicitação do Secretários Municipais de Educação e Cultura, Saúde e 
Finanças e Administração.  
 
CLAUSULA TERCEIRA  
As partes, por conveniência administrativa e com respaldo no Artigo 057, da Lei n°8666/93 e 
Cláusula Décima Terceira do referido Contrato, resolvem prorrogar o prazo de vigência e 
execução do Contrato inicial, para mais 180 (cento e oitenta) dias, levando em consideração as 
justificativas apresentadas pelos Secretários Municipais, juntamente com o pedido da empresa, 
devidamente aceito pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Loanda – PR, tanto em 
seu aspecto técnico quanto legal.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Com a presente prorrogação de prazo, fica alterado o prazo 
Contratual de vigência com vencimento em 08/05/2021 para 08/11/2021 e prazo de execução 
de 08/03/2021 para 08/09/2021. 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA 
ESTADO DO PARANÁ 

 
CNPJ 76.972.074/0001-51 

Rua Mato Grosso, 354 – CEP 87.900-000 – Fone 44-3425-8400 

 
Fl. nº________ 
 
Serv.:_______ 
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CLAUSULA QUARTA 
Ficam ratificadas as demais cláusulas do referido Contrato de n° 177/2019-PML, desde que 
não contrariem o que ficou convencionado no presente Termo Aditivo. 
 
E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de 
nº177/2019-PML, em 03 (três) vias de igual teor, para que produzam seus jurídicos e legais 
efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas, igualmente subscritas. 
 
 

                  Loanda Pr, 22 de abril de 2021. 
 
 
CONTRATANTE:         JOSÉ MARIA PEREIRA FERNANDES 

           Prefeito Municipal de Loanda 
 
 
CONTRATADA:              HELENA DE OLIVEIRA LEITE  
Fundação de Apoio ao Campus de Paranavaí – Faculdade Estadual de Educação, 
Ciências e Letras de Paranavaí - FAFIPA 
     
 
Testemunhas: ____________________   ___________________     
 
 
 

 

 
    Prefeitura Municipal de São Pedro do Paraná 

 Avenida Paraná 307 - CEP 87955-000 - Fone/Fax 044-3464-1163 
CGC/MF 76975259-0001-10 

Estado do Paraná 
 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2021-PMSPPR 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 25/2021 
EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(EPP) 
 
O Município de São Pedro do Paraná, Estado do Paraná, torna público que na sala 
do Departamento de Licitações, localizada no Paço Municipal, sito na Avenida 
Paraná, 307, nesta cidade, realizar-se-á no dia 17/05/2021 (Segunda-feira) às 
09h00m, ou na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não 
haver expediente nesta data, licitação sob modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos moldes da Lei 10.520/2002 e na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal nº. 187/06 e 230/09, da Lei Complementar 123/2006 com alteração dada 
pela Lei Complementar 147/2014, Lei Municipal 51/2017 e em observância ao 
prejulgado nº 27/2019 TCE-PR, a fim de escolher a melhor proposta do seguinte 
objeto: 
 
OBJETIVO: Este processo licitatório objetiva a utilização do sistema de Registro de 
Preço para Eventual Contratação de Serviço de Chaveiro, com fornecimento de 
materiais, na forma parcelada, para atender as necessidades de todas as 
secretarias Municipais de São Pedro do Paraná – Estado do Paraná, EXCLUSIVO 
PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), conforme 
descritos no ANEXO I - Termo de referência. 
 
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações no horário das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min as 17h00min ou através do telefone (44) 3464-1163 ou pelo e-
mail: licitacao@saopedrodoparana.pr.gov.br  
 

São Pedro do Paraná - PR, 03 de maio de 2021. 
 
 

ROSIELI CRISTINA DA SILVA 
Pregoeira 

 
 

NEILA DE FATIMA LUIZÃO FERNANDES 
Prefeita Municipal 
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DECRETO Nº. 064/2021 
 

Estabelece o Plano de Adequação do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, para atender o padrão mínimo 
de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle – 
SIAFIC, nos termos do parágrafo único, do art. 18º, do 
Decreto Federal nº. 10.540, de 5 de novembro de 2020. 

 
Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito do Município de Mirador, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e 
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 18, do Decreto Federal nº. 10.540/2020, 
de 05 de novembro de 2020; 
 

DECRETA 
 
Art. 1º. - Fica estabelecido para o Município de Mirador, Estado do Paraná, o Plano de Adequação, 
constante do anexo  único, que é parte integrante do presente decreto, com a finalidade de ajustar 
o Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle – 
SIAFIC, ao padrão mínimo de qualidade, estabelecido pelo Decreto Federal nº. 10.540, de 05 de 
novembro de 2020. 
 
Art. 2º. - O SIAFIC corresponde à solução de tecnologia da informação mantida e gerenciada 
pelo Poder Executivo, incluindo a responsabilidade pela contratação, com ou sem rateio de 
despesas, utilizada pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, e demais órgãos da 
Administração Direta e Indireta, incluídos Autarquias, Fundações, Fundos Especiais, 
resguardada a autonomia. 
 
§ 1º. - É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município, mesmo que estes permitam a 
integração, entre si, por intermédio de transmissão de dados. 
 
§ 2º. - O SIAFIC tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a administração 
orçamentária, financeira e patrimonial, além de controlar e permitir a evidenciação da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, dos Órgãos de que trata o caput deste artigo. 
 
Art. 3º. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos somente a partir 
de 01  de janeiro de 2023, conforme art. 18, do Decreto Federal nº. 10.540/2020. 
 
Art. 4º. - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
 

Gabinete do Prefeito, 03 de maio de 2021. 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 

 

  

 

ANEXO ÚNICO 
 

PLANO DE ADEQUAÇÃO 
 
Adequação ao padrão mínimo de qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle – SIAFIC, em conformidade com o Decreto 
Federal nº. 10.540/2020: 
 

 
ITEM 

 
AÇÕES 

DATA 
INÍCIO 

(MÊS/ANO) 

DATA 
CONCLUSÃO 

(MÊS/ANO) 
1. Implementar operações realizadas pelos Poderes e pelos órgãos 

e dos seus efeitos sobre os bens, os direitos, as obrigações, as 
receitas e as despesas orçamentárias ou patrimoniais do ente 
federativo; 

 
01/2022 

 
12/2022 

2. Permitir o controle dos recursos dos orçamentos, das alterações 
decorrentes de créditos adicionais, das receitas prevista e 
arrecadada e das despesas empenhadas, liquidadas e pagas à 
conta desses recursos e das respectivas disponibilidades;. 

 
01/2022 

 
12/2022 

3. O Sistema deverá demonstrar a situação patrimonial do ente 
público e da sua variação  efetiva ou potencial, observada a 
legislação e normas aplicáveis; 

 
01/2022 

 
12/2022 

4. O Sistema deverá ter informações necessárias à apuração dos 
custos dos programas e das unidades da administração pública; 

 
06/2022 

 
12/2022 

5. O Sistema demonstrará a aplicação dos recursos pelos entes 
federativos, agrupados por ente federativo beneficiado, incluído 
o controle de convênios, de contratos e de instrumentos  
congêneres; 

 
01/2022 

 
12/2022 

6. O Sistema deverá demonstrar as operações de natureza 
financeira não compreendidas  na execução orçamentária, das 
quais resultem débitos e créditos; 

 
01/2022 

 
12/2022 

7. O Sistema deverá permitir a emissão do Diário, Razão e 
Balancete Contábil, individuais ou consolidados, gerados em 
conformidade com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
estabelecido pelas normas gerais de consolidação das contas 
públicas a que se refere o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº. 
101, de 2000; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

8. O Sistema deverá permitir a emissão das demonstrações 
contábeis e dos relatórios e demonstrativos fiscais, 
orçamentários, patrimoniais, econômicos e financeiros previstos 
em lei ou em acordos  nacionais ou internacionais, 
necessariamente gerados com base nas informações referidas no 
inciso IX do caput   do art. 2º do Decreto Federal nº. 10.540; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

9. Implementar as operações intragovernamentais, com vistas à 
exclusão de duplicidades na apuração de limites e na 
consolidação das contas públicas; 

 
01/2022 

 
12/2022 

10. O Sistema deverá demonstrar a origem e a destinação dos 
recursos legalmente vinculados à finalidade específica; 

 
01/2022 

 
12/2022 

11. O Siafic permitirá a geração e a disponibilização de informações 
e de dados contábeis, orçamentários e fiscais, observados a 
periodicidade, o formato e o sistema estabelecidos pelo órgão 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

 

  

 

central de contabilidade da União, nos termos do disposto no § 
2º do art. 48 da Lei Complementar nº. 101, de 2000, inclusive 
quanto ao controle de informações complementares; 

12. Na hipótese de substituição do Siafic ou de implementação de 
nova versão, decorrente de novo desenvolvimento, de nova 
contratação ou de revisão da contratação com o mesmo 
fornecedor, o ente federativo assegurará migração integral e 
tempestiva dos dados e das informações existentes no sistema 
anterior, a não interrupção da geração e informações contábeis, 
orçamentárias, financeiras e fiscais e o treinamento dos usuários, 
de forma que as informações de transparência sejam mantidas 
integralmente, sem prejuízo dos períodos anteriores, 
órgão/autarquia/entidade/consórcio/outros que aderirem a 
integração com a do SIAFIC do município, deverão se 
responsabilizarem pelos itens supracitados. 

 
 
 
 

01/2022 

 
 
 
 

12/2022 

13. É vedada a existência de mais de um SIAFIC no Município de 
Mirador, mesmo que estes permitam a integração, entre si, por 
intermédio de transmissão de dados. Fica de responsabilidade 
exclusiva do órgão/autarquia/entidade/consórcio/outros, a 
manutenção no que tange a integração e consolidação dos dados 
do SIAFIC do município de Mirador, caso não utilize o mesmo 
sistema já implementado pelo município. 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

14. Os procedimentos contábeis do Siafic observarão as normas 
gerais de consolidação das contas públicas de que  trata o § 2º do 
art. 50 da Lei Complementar nº. 101, de 2000, relativas à 
contabilidade aplicada ao setor público e à elaboração dos 
relatórios e demonstrativos fiscais. 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

15. O Siafic processará e centralizará o registro contábil dos atos e 
fatos que afetem ou possam afetar o patrimônio da  entidade, sem 
prejuízo do disposto na legislação aplicável. 

 
01/2022 

 
12/2022 

16. Deverá ter mecanismo de débitos e créditos em partidas  
dobradas; 

 
01/2022 

 
12/2022 

17. Deverá ter idioma e moeda corrente nacionais, exceto na 
hipótese de unidade gestora ou executora que utilize moeda 
funcional diferente da moeda nacional, cujo registro se dará na 
respectiva moeda funcional. 

 
01/2022 

 
12/2022 

18. Os registros contábeis serão efetuados de forma analítica e 
refletirão a transação com base em documentação de suporte 
que assegure o cumprimento da característica qualitativa da 
verificabilidade. 

 
01/2022 

 
12/2022 

19. O registro contábil conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - a data da ocorrência da transação; 
 II - a conta debitada; 
III - a conta creditada; 
IV - o histórico da transação, com referência à documentação de 
suporte, de forma descritiva ou por meio do uso de código de 
histórico padronizado; 
V - o valor da transação; e 
VI - o número de controle dos registros eletrônicos que integrem 
um mesmo lançamento contábil; 

 
 
 

01/2022 

 
 
 

12/2022 

20. O registro dos bens, dos direitos e das obrigações deverá 
possibilitar a indicação dos elementos necessários à sua perfeita 
caracterização e identificação. 

 
01/2022 

 
12/2022 

 

  

 

21. O Siafic contemplará procedimentos que garantam a segurança, 
a preservação e a disponibilidade dos documentos e dos 
registros contábeis mantidos em sua  base de dados; 

 
01/2022 

 
12/2022 

22. O Siafic permitirá a acumulação dos registros por centros de 
custos; 

 
06/2022 

 
12/2022 

23. O controle periódico de saldos das contas contábeis sem 
individualização do registro para cada fato contábil ocorrido, em 
que os registros são gerados apenas na exportação de 
movimentos para fins de prestação de contas; 

 
01/2022 

 
12/2022 

24. O Sistema deverá ter controle de alteração dos códigos-fonte ou 
das bases de dados  do Siafic que possam modificar a essência 
do fenômeno  representado pela contabilidade ou das 
demonstrações contábeis; 

 
01/2022 

 
12/2022 

25. O Sistema deverá impedir a utilização de ferramentas de sistema 
que refaçam os lançamentos contábeis em momento posterior ao 
fato contábil ocorrido, que ajustem ou não as respectivas 
numerações sequenciais e outros registros de sistema. 

 
01/2022 

 
12/2022 

26. O Siafic conterá rotinas para a realização de correções ou de 
anulações por meio de novos registros, assegurada a 
inalterabilidade das informações originais incluídas após sua 
contabilização, de forma a preservar o registro histórico dos atos. 

 
06/2022 

 
12/2022 

27. O Siafic comtemplará rotinas para disponibilizar balancetes e 
registro dos atos: 
I – até o vigésimo dia do mês, para os registros necessários à 
elaboração dos balancetes relativos ao mês imediatamente 
anterior; 
II – até o dia trinta de janeiro, para o registro dos atos de gestão 
orçamentária e financeira relativos ao exercício imediatamente 
anterior, inclusive para a execução das rotinas de inscrição e 
cancelamento de restos a pagar; 
III - órgão/autarquia/entidade/consórcio/outros que aderirem a 
integração com a do SIAFIC do município, deverão cumprir o 
mesmo prazo estabelecido fixados nesse item; 
IV – até o último dia do mês de fevereiro, para outros ajustes 
necessários à elaboração das demonstrações contábeis do 
exercício imediatamente anterior e para as informações com 
periodicidade anual a que se referem o § 2º do art. 48 e o art. 51 
da Lei Complementar nº. 101, de 2000. 

 
 
 
 
 
 

01/2022 

 
 
 
 
 
 

12/2021 

28. O Siafic deverá impedir registros contábeis após o balancete 
encerrado. 

 
01/2022 

 
12/2022 

29. O Siafic assegurará à sociedade o acesso às informações sobre 
a execução orçamentária e financeira, em meio eletrônico que 
possibilite amplo acesso público, nos termos do disposto no 
inciso II do § 1º do art. 48, da Lei Complementar nº. 101, de 2000, 
disponibilizadas no  âmbito de cada ente federativo; 

 
01/2022 

 
12/2022 

30. O Siafic deverá disponibilizar as informações em tempo real, até 
o primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil no 
Siafic, sem prejuízo do desempenho e da preservação das 
rotinas de segurança operacional necessários ao seu pleno 
funcionamento. 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

31. O Siafic contemplará soluções tecnológicas que visem a 
simplificar processos e procedimentos de atendimento ao 
cidadão e propiciar melhores condições para o compartilhamento 

 
01/2022 

 
12/2022 

 

  

 

das  informações por meio de dados abertos; 
32. O Siaific contemplará preferencialmente, o conjunto de 

recomendações para acessibilidade dos sítios eletrônicos do 
Governo federal, de forma padronizada e de fácil implementação, 
conforme o Modelo de Acessibilidade em  Governo Eletrônico 
(eMAG); 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

33. O Siafic deverá observar os requisitos de tratamento dos dados 
pessoais estabelecidos na Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 
2018; 

 
01/2022 

 
12/2022 

34. O Siafic deverá possuir mecanismos para emissão de empenho, 
liquidação e  pagamento; O número do correspondente processo 
que instruir a execução orçamentária da despesa, quando for o 
caso; A classificação orçamentária, com a especificação da 
unidade orçamentária, da função, da subfunção, da natureza da 
despesa, do programa e da ação e da fonte dos recursos que 
financiou o gasto, conforme as normas gerais  de consolidação 
das contas públicas de que trata § 2º do art. 50 da Lei 
Complementar nº. 101, de 2000; 

 
 
 

01/2022 

 
 
 

12/2022 

35. O Siafic deverá contemplar na pessoa física ou jurídica 
beneficiária do pagamento, o respectivo número de inscrição no 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
inclusive  quanto aos desembolsos de operações independentes  
da execução orçamentária, exceto na hipótese de folha de 
pagamento de pessoal e de benefícios previdenciários; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

36. O Siafic deverá conter a relação dos convênios realizados, com 
o número do processo correspondente, o nome e identificação 
por CPF ou CNPJ do convenente, o objeto e o valor; 

 
01/2022 

 
12/2022 

37. O Sistema deverá conter mecanismo para os procedimentos 
licitatórios realizado, ou a sua dispensa ou  inexigibilidade, 
quando for o caso, com o número do respectivo processo; 

 
01/2022 

 
12/2022 

38. O Siafic deverá disponibilizar a descrição do bem ou do serviço 
adquirido, quando for o caso; 

 
01/2022 

 
12/2022 

39. O Siafic deverá disponibilizar de mecanismo de lançamento de 
arrecadação e recolhimento de receitas, inclusive referentes a 
recursos extraordinários; 

 
01/2022 

 
12/2022 

40. O Siafic deverá contér a classificação orçamentária, com a 
especificação da natureza da receita e da fonte de recursos, 
observadas as normas gerais de consolidação das contas 
públicas de que  trata o § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº. 
101, de 2000. 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

41. O Siafic deverá permitir o armazenamento, a integração, a 
importação e a exportação de dados, observados o formato, a 
periodicidade e o sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, nos termos do disposto no § 2º do art. 48 
da Lei Complementar nº. 101, de 2000; 

 
01/2022 

 
12/2022 

42. O Siafic deverá ter mecanismos que garantam a integridade, a 
confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da informação 
registrada e exportada; 

 
01/2022 

 
12/2022 

43. O Siaific deverá conter no documento contábil que gerou o 
registro, a identificação do sistema e do seu desenvolvedor. 

 
01/2022 

 
12/2022 

44. O Siafic atenderá, preferencialmente, à arquitetura dos Padrões 
de Interoperabilidade de Governo Eletrônico - ePING, que define 
o conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações 

 
 

 
 

 

  

 

técnicas que regulamentam a utilização da tecnologia de 
informação e comunicação no Governo federal, e estabelece as 
condições de interação entre os Poderes e esferas de Governo e 
com a sociedade em geral; 

01/2022 12/2022 

45. O Siafic deverá ter mecanismos de controle de acesso de 
usuários baseados, no mínimo, na segregação das funções de 
execução orçamentária e financeira, de controle e de consulta, e 
não será permitido que uma unidade gestora ou executora tenha 
acesso aos dados de outra, com exceção de determinados níveis 
de acesso específicos definidos nas políticas de acesso dos 
usuários; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

46. O acesso ao Siafic para registro e consulta dos documentos 
apenas será permitido após o cadastramento e a habilitação de 
cada usuário, por meio do número de inscrição no CPF ou por 
certificado digital, com a geração de código de identificação 
próprio e intransferível, vedada a criação de usuários genéricos 
sem a identificação por CPF; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

47. O Siafic adotará um dos seguintes mecanismos de autenticação 
de usuários: 
I ‐ código CPF e senha; ou 
II ‐ certificado digital com código CPF; 

 
01/2022 

 
12/2022 

48. O Sistema na hipótese de utilização do mecanismo de que trata 
inciso I do § 3º do art. 11 do Decreto Federal nº. 10.540, o Siafic 
deverá manter controle das senhas  e da concessão e da 
revogação de acesso. 

 
01/2022 

 
12/2022 

49. O Sifiac deverá permitir o registro das operações de inclusão, 
exclusão ou alteração de dados efetuadas pelos usuários, será 
mantido  no Siafic e conterá, no mínimo: 
I ‐ o código CPF do usuário;  
II ‐ a operação realizada; e 
III ‐ a data e a hora da operação; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

50. O Sistema na hipótese de ser disponibilizada a realização de 
operações de inclusão, de exclusão ou de alteração de dados no 
Siafic por meio da internet, deverá ser garantida  autenticidade 
através de conexão segura; 

 
01/2022 

 
12/2022 

51. A base de dados do Siafic deverá ter mecanismos de proteção 
contra acesso direto não autorizado; 

 
01/2022 

 
12/2022 

52. O acesso direto à base de dados será restrito aos 
administradores responsáveis pela manutenção do Siafic, 
identificados pelos respectivos números de inscrição no CPF no 
próprio sistema ou em cadastro eletrônico mantido em boa guarda 
e conservação e será condicionado à assinatura de termo de 
responsabilidade armazenado eletronicamente; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

53. Na hipótese de acesso ao Sistema de que trata o § 1º do art. 14 
do Decreto Federal nº. 10.540, fica vedada a  manipulação da 
base de dados e o Siafic registrará cada operação realizada em 
histórico gerado pelo banco de dados (logs); 

 
01/2022 

 
12/2022 

54. O Sistema deverá aplicar soluções tecnológicas que visem a 
simplificar processos e procedimentos de atendimento ao 
cidadão e propriciar melhores condições para o 
compartilhamento das informações por meio de dados abertos, 
através de arquivos nos formatos CSV, PDF e planilhas 
eletrônicas; 

 
 

01/2022 

 
 

12/2022 

 

  

 

55. O Sistema deverá permitir a realização de cópia de segurança da 
base de dados do Sistema que permita a sua recuperação em 
caso de incidente ou de falha, preferencialmente com 
periodicidade diária, sem prejuízo de outros procedimentos de 
segurança da informação; 

 
01/2022 

 
12/2022 

 
 
 

Gabinete do Prefeito, 03 de maio de 2021. 
 
 
 
 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
E S T A D O    D O    P A R A N Á 

Rua José Vicente, 257 CEP 87.990-000  
CNPJ 76.972.082/0001-06 

PAG. Nº 
 
 
 
_________ 

 
 
1º RESUMO - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2021. SRP – PMDN ID: 2.115/2021. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 19/2021-PMDN 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021- (SRP) PMDN 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE. 
DETENTORA DA ATA: VALMIR DE MOLEDO- ME 
Objeto: - O objeto do presente certame é a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
especializado em limpeza de detritos fósseis para as Secretarias Municipais: 

 Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
 Secretaria Municipal de Saúde 
 Secretaria Municipal de Viação Obras Públicas. 

 
 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Prestação de serviços especializado em limpeza de 

detritos fósseis. 
50,00 R$ 460,00 R$ 23.000,00 

Valor Total  - R$ 23.000,00 (Vinte e três mil reais). 
  
Quantidades constantes no quadro acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 
12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.  
 

Diamante do Norte – PR, 30 de abril de 2021. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE 
E S T A D O    D O    P A R A N Á 

Rua José Vicente, 257 CEP 87.990-000  
CNPJ 76.972.082/0001-06 

PAG. Nº 
 
 
 
_________ 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 42/2021 ID: 2116/2021. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2021 
 
DOCUMENTO: - Contrato 
CONTRATANTE: - Município de Diamante do Norte – Paraná 
CNPJ SOB N.º 76.972.082/0001-06 
CONTRATADA: - HF GESTÃO PUBLICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
12.402.787/0001-05. 
OBJETO: - Contratação de empresa especializada na locação e  manutenção mensal de sistemas 
de gestão pública, com acesso ilimitado de usuários, contendo os módulos de: Orçamento (PPA, 
LDO e LOA), Contabilidade, Tesouraria, Gerenciamento Lei Responsabilidade Fiscal, 
Atendimento ao TCE-PR (geração de dados), Compras/Licitações e Contratos, Almoxarifado, 
Recursos Humanos/Folha de pagamento, Frota, Tributos Municipais, Business Inteligente - BI, 
Portal da Transparência, ISSQN/Nota Fiscal Eletrônica, Protocolo e Controle de Processos, 
Tributos, Holerite/Portal RH, Patrimônio, Obras, Aplicativo APP (Atendimento ao Cidadão), 
Relógio Ponto, Prestação de Serviços para Gerenciamento do Plano Plurianual, Diretrizes 
orçamentárias, contabilidade, tesouraria, gerenciamento Lei de Responsabilidade Fiscal, 
atendimento ao TCE - PR SIM AM, geração e importação dos dados referentes a compras, 
licitações e contratos, auxiliando na geração de todos os dados necessários para alimentação do 
sistema de acompanhamento mensal - SIM-AM TCE-PR referente ao exercício de 2021, bem 
como auxílio de possíveis erros que possam acontecer, dando total apoio a prefeitura municipal, 
para atender as exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, utilizando-se 
obrigatoriamente os sistemas de gestão implantados e utilizados na Prefeitura,  Caixa 
Previdenciária., em atendimento a Secretaria Municipal de Administração e conforme 
detalhamento no anexo I, parte integrante do Processo Administrativo. 
VALOR DO CONTRATO: - R$ 398.911,80(Trezentos  e noventa e oito mil, novecentos e 
onze reais e oitenta centavos). 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: - 5.2.1. Os pagamentos serão parcelados, pagos até o 15º dia 
do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante emissão de nota fiscal para empenho 
e posterior liquidação, na oportunidade será verificado a regularidade da empresa perante ao INSS 
e FGTS. 

PRAZO DE EXECUÇÃO VIGÊNCIA: -   
O prazo da prestação dos serviços objeto deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura de Contrato, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo firmando entre as 
partes, conforme art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
O presente Contrato terá vigência de 13 (treze) meses, contatados a partir da assinatura deste termo, 
podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo firmando entre as partes, conforme art. 57, da 
Lei nº 8.666/93. 

Diamante do Norte - PR, 03 de maio de 2021. 
 
 
 
 
  MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 

ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 
TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 

Nós Confiamos em Deus! 
 

Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
 licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br  

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 43/2021 ID: 2117/2021. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2021 

 
DOCUMENTO: - Contrato 
CONTRATANTE: - Município de Diamante do Norte – Paraná 
CNPJ SOB N.º 76.972.082/0001-06 
CONTRATADA: - SUMAPEÇAS E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 
30.817.188/0001-26 
OBJETO: - A aquisição de um multiplicador geremias 3,95; e uma bomba smot BC 23F, para o 
caminhão equipado com tanque pipa, Mercedes Benz,  placa AYV-8801, chassi 
9BM958074EB969874. 
VALOR DO CONTRATO: - R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: - Os pagamentos serão efetuados a vista conforme a 
entrega do Objeto, após empenho, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura na 
Prefeitura Municipal.  
PRAZO DE FORNECIMENTO E VIGÊNCIA: -  
O prazo para a entrega é de até 30 (trinta) dias após a solicitação da secretaria municipal, após 
assinatura do Termo de Contrato.  
O prazo de vigência do presente contrato será de 90 (noventa) dias, após assinatura do Termo de 
Contrato.    
 

Diamante do Norte - PR, 03 de maio de 2021. 
 

 

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ. 76.972.082/0001-06 

TERRITÓRIO DA CIDADANIA ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 

Rua José Vicente, 257 – Fone/Fax: (44) 3429-1319 – CEP 87.990-000 
 licitacao@diamantedonorte.pr.gov.br  

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 43/2021 ID: 2117/2021. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2021 

 
DOCUMENTO: - Contrato 
CONTRATANTE: - Município de Diamante do Norte – Paraná 
CNPJ SOB N.º 76.972.082/0001-06 
CONTRATADA: - SUMAPEÇAS E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº 
30.817.188/0001-26 
OBJETO: - A aquisição de um multiplicador geremias 3,95; e uma bomba smot BC 23F, para o 
caminhão equipado com tanque pipa, Mercedes Benz,  placa AYV-8801, chassi 
9BM958074EB969874. 
VALOR DO CONTRATO: - R$ 9.900,00 (nove mil e novecentos reais). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: - Os pagamentos serão efetuados a vista conforme a 
entrega do Objeto, após empenho, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura na 
Prefeitura Municipal.  
PRAZO DE FORNECIMENTO E VIGÊNCIA: -  
O prazo para a entrega é de até 30 (trinta) dias após a solicitação da secretaria municipal, após 
assinatura do Termo de Contrato.  
O prazo de vigência do presente contrato será de 90 (noventa) dias, após assinatura do Termo de 
Contrato.    
 

Diamante do Norte - PR, 03 de maio de 2021. 
 

 

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2020 
 

1º TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, inscrito no CNPJ. 
/M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em pleno exercício de seu 
mandato e funções o Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, motorista, portador da 
CI/RG Nº. 4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua 
Platão nº 990, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná   e a empresa 
UNITRACTOR PEÇAS E SERVIÇOS - EIRELI - ME, sito na Rodovia BR 376 KM 110, s/nº, Distrito Industrial, 
CEP: 87.720-140, Distrito de Sumaré, Município de  Paranavaí, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 21.487.807/0001-70, neste ato representado pela sua  representante legal, Senhora ROSENEIS 
SINHORINI PITTA, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF nº 020.466.159-56, R.G. nº 
4.732.482-3 SSP-PR, residente e domiciliada na Rua Chile, nº 2545, Centro, CEP: 87.750-000, na cidade 
de Alto Paraná, Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de 
Prazo, nos termos da Ata de Registro de Preços nº 059/2020, Pregão Presencial Para Registro de Preços 
nº 063/2020, Processo Administrativo nº 113/2020, bem como pela legislação vigente em especial a Lei 
Federal n. º 8.666, art. 57, inciso II. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação do presente Contrato, até a data de 03/11/2021, conforme 
item 03.01 da Ata de Registro de Preços em tela. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Os recursos necessários aos pagamentos do presente correrão a conta da dotação orçamentária da Ata 
de Registro de Preços em tela e ou outras que vierem a substituir em 2021. 
                             
CLÁUSULA TERCEIRA –  DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata de Registro de Preços nº 059/2020. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de 
Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 

Alto Paraná, 03 de maio de 2021. 
 

________________________________________              ___________________________________________ 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  

Prefeito Municipal – Contratante 
 

 UNITRACTOR PEÇAS E SERVIÇOS - EIRELI- 
ME - Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________________  

CPF/MF: __________________________________ 

Nome: ______________________________________ 

CPF/MF: ____________________________________ 

 

 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)3447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 060/2020 
 

1º TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do Paraná, inscrito no CNPJ. 
/M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em pleno exercício de seu 
mandato e funções o Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, brasileiro, divorciado, motorista, portador da 
CI/RG Nº. 4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua 
Platão nº 990, Centro, CEP-87750-000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná  e a empresa 
ADRIANO CANDIDO DA SILVA- ME, sito na Rua Santarém, CEP: 87.720-140, Distrito de Sumaré, 
Município de  Paranavaí, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.842.642/001-42, neste ato 
representado pelo seu  representante legal, Senhor ADRIANO CANDIDO DA SILVA, brasileiro, casado, 
empresário, portador do CPF nº 057.992.089-51, R.G. nº 9.110.618-3 SSP-PR, residente e domiciliado na 
Avenida Militão Rodrigues de Carvalho s/nº, Distrito de Sumaré, CEP: 87.720-010, na cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo, 
nos termos da Ata de Registro de Preços nº 060/2020, Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 
063/2020, Processo Administrativo nº 113/2020, bem como pela legislação vigente em especial a Lei 
Federal n. º 8.666, art. 57, inciso II. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação do presente Contrato, até a data de 03/11/2021, conforme 
item 03.01 da Ata de Registro de Preços em tela. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  
Os recursos necessários aos pagamentos do presente correrão a conta da dotação orçamentária da Ata 
de Registro de Preços em tela e ou outras que vierem a substituir em 2021. 
                             
CLÁUSULA TERCEIRA –  DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata de Registro de Preços nº 060/2020. 
 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de 
Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 
 

Alto Paraná, 03 de maio de 2021. 
 

________________________________________              ___________________________________________ 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA  

Prefeito Municipal – Contratante 
 

 ADRIANO CANDIDO DA SILVA- ME  
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________________  

CPF/MF: __________________________________ 

Nome: ______________________________________ 

CPF/MF: ____________________________________ 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 

Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 
Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 

Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 

PODER EXECUTIVO 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2021 

 
EDITAL Nº 03/2021 - HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES - 

(APÓS PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS) 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ, Estado do Paraná, através do 
Prefeito Municipal, CELSO MAGGIONI, no uso de suas atribuições legais, juntamente com a 
Comissão Organizadora constituída pela Portaria nº 70/2021, TORNA PÚBLICA a homologação 
das inscrições do Processo Seletivo Simplificado – PSS, considerando que não houve interposição 
de recursos contra o edital preliminar das inscrições deferidas (edital nº 02/2021) do Município de 
Planaltina do Paraná – PR, aberto pelo Edital nº 001/2021 para seleção e contratação temporária 
de Médico Clinico Geral (40h) e Odontólogo 20h, conforme segue: 

  
INSCRIÇÃO  CARGO NOME  

01 ODONTÓLOGO MONIQUE SCHIAVO ALDROVANDI 
02 ODONTÓLOGO TAINA MENDES LAURINDO 
03 ODONTÓLOGO DANIELLI DOS SANTOS FLORIANI 
 
 

Paço Municipal de Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 03 de maio de 2021. 
 

 
CELSO MAGGIONI 

PREFEITO 
 

COMISSÃO ORGANIZADORA  
 
DANIELA DIAS DO CARMO 
 
ELIANA CRISTINA LOURENÇO CRUZ 
 
LUANA DEQUIQUE VOLPATO 

 

   

    

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
                   Estado do Paraná – CNPJ 76.972.082/0001-06 

    TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 14/2021 

 
 

Ratifico o ato que declarou a Dispensa de Licitação n° 16/2021, com fundamento no Art. 

24, II, da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, a favor de:  CINTIA MARA JONER, inscrita no CNPJ 

sob nº 19.243.728/0001-72, com sede na rua Sagrado Coração de Jesus, 700, Sala 01, Campo Ere 

– SC; CEP: 89.980-000, que apresentou o orçamento de menor valor para contratação, valor este 

global de R$ 2.940,00 (dois mil e novecentos e quarenta reais).   

Face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra 

devidamente instruído. 

Diamante do Norte/PR, 03 de maio de 2021. 

 
 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA  
Prefeito Municipal 

 
 

Publique-se 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

   

    

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
                   Estado do Paraná – CNPJ 76.972.082/0001-06 

    TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 14/2021 

 
 

Ratifico o ato que declarou a Dispensa de Licitação n° 16/2021, com fundamento no Art. 

24, II, da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, a favor de:  CINTIA MARA JONER, inscrita no CNPJ 

sob nº 19.243.728/0001-72, com sede na rua Sagrado Coração de Jesus, 700, Sala 01, Campo Ere 

– SC; CEP: 89.980-000, que apresentou o orçamento de menor valor para contratação, valor este 

global de R$ 2.940,00 (dois mil e novecentos e quarenta reais).   

Face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra 

devidamente instruído. 

Diamante do Norte/PR, 03 de maio de 2021. 

 
 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA  
Prefeito Municipal 

 
 

Publique-se 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

   

    

 MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE 
                   Estado do Paraná – CNPJ 76.972.082/0001-06 

    TERRITÓRIO ENCONTRO DAS ÁGUAS 
Nós Confiamos em Deus! 

 
 

 
 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 17/2021 
 
 

Ratifico o ato que declarou a Dispensa de Licitação n° 17/2021, com fundamento no Art. 

24, II, da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, a favor de:  V.S. RODRIGUES E CIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 11.933.665/0001-74, com sede na Av. Valdir Santin, 451, loja 8, Nova Londrina– 

PR; CEP: 87.970-000, que apresentou o orçamento de menor valor para contratação, valor este 

global de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).  

Face ao disposto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se encontra 

devidamente instruído. 

Diamante do Norte/PR, 03 de maio de 2021. 

 
 
 
 

ELIEL DOS SANTOS CORREA  
Prefeito Municipal 

 
 

Publique-se 
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Lei nº 470/2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar na 
importância de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

 
Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020, um crédito adicional suplementar no valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), na seguinte dotação: 

Programática Descrição  
11 Departamento de Esporte e Lazer  
11.003 Divisão de Lazer  
11.003.27.0813.18.1.010 Revitalização do Bosque  e Parques Municipais  
3.4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente  
Fonte: 41006 –Aquisição e Instalação de Academia - Convênio 898407/20 100.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais),  
conforme Convênio 898407/2020, celebrado em 24/11/2020 entre o Município de Paraíso do Norte e o Ministério 
da Cidadania. 
 
Art. 3º Fica incluso na Lei nº 281/2017 - Plano Plurianual (PPA 2018/2021), na Lei nº 430/2020 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 452/2020 – Lei Orçamentária Anual, as alterações orçamentárias provenientes 
desta Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte, 03 de Maio de 2021 

 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

Edição - 18.779 | Paranavaí | 04 de maio de 2021| terça-feira
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DECRETO nº137/2021 
 

Súmula: Estabelece o Plano de Ações no Município de 
Guairaçá- PR para adequação ao Padrão Mínimo de 
Qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução 
Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC 
em atendimento às disposições do parágrafo único do art. 18 
do Decreto nº 10.540 de 05 de Novembro de 2020. 

 
O Prefeito Municipal, MARCELO ALVES DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições 
e considerando os estudos e levantamentos produzidos pela Comissão constituída 
pela Portaria nº139/2021. 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica estabelecido para o Município de Guairaçá a adequação ao Padrão 
Mínimo de Qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC em atendimento às disposições do 
parágrafo único do art. 18 do Decreto nº 10.540 de 05 de novembro de 2020, o 
seguinte cronograma de ações: 

 
PLANO DE AÇÃO ANUAL - 2021 / 2022 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO  
Estabelecer ações para adequação ao Padrão Mínimo de Qualidade do 
Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle - SIAFIC 

OBJETIVOS 
ESTRATÉGICOS 

- Levantamento dos pontos exigidos pelo Decreto nº 10.540/2020. 
- Descrever e planejar se necessário a devida intervenção para 
redirecionamento  e ou implementação das ações. 

 
G1 - Requisitos Mínimos do SIAFIC 

Nº FUNDAMENT. 
LEGAL QUESTIONÁRIO 

RESP. 
(SIM / 
NÃO) 

 INTERVENÇÃO / 
PROCEDIMENTOS 

RESPONSÁVEL 
(eis) 

TEMPO DE 
REALIZAÇÃO 

INÍCIO FIM 

01 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 1º § 3º 

O Poder Executivo 
é o responsável 
pela contratação ou 
desenvolvimento, 
manutenção e 
atualização do 
SIAFIC? 

NÃO 

Concentrar no Poder 
Executivo municipal o  
processo licitatório, bem 
como a manutenção e 
atualização do SIAFIC. 

Josimar de Oliveira 05/05/2021 31/12/2022 

02 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 1º § 3º 

O Poder Executivo 
é o responsável 
pela definição das 
regras contábeis e 
das políticas de 
acesso e 
segurança da 
informação, 
aplicáveis aos 
Poderes e aos 
órgãos de cada 
ente federativo, 

NÃO 

1ª - Definir as políticas e 
regras de acesso e  
segurança da informação, 
através de uma instrução 
normativa do controle 
interno. 

Noeli Aparecida 
Cestaro  05/05/2021 31/12/2022 

2ª - Contratação de empresa 
da área de Tecnologia da 
Informação. 

Josimar de Oliveira 01/01/2022 30/04/2022 

 
resguardada a 
autonomia? 

3ª - Criação de fluxos de 
processos para definições de 
regras. 

Josimar de Oliveira  
Noeli Ap. Cestaro 
Rodrigo N. Costa 
Marcelo Mewes 
Melissa Iglesia C. 
Nazario 

01/01/2022 31/12/2022 

03 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso I 

O SIAFIC controla 
e evidencia as 
operações 
realizadas pelos 
Poderes e órgãos e 
os seus efeitos 
sobre os bens, os 
direitos, as 
obrigações, as 
receitas e as 
despesas 
orçamentárias do 
ente federativo? 

SIM       

04 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso I 

O SIAFIC controla 
e evidencia as 
operações 
realizadas pelos 
Poderes e órgãos e 
os seus efeitos 
sobre os bens, os 
direitos, as 
obrigações, as 
receitas e 
despesas 
patrimoniais do 
ente federativo? 

SIM       

05 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso II 

O SIAFIC controla 
e envidencia os 
recursos dos 
orçamentos, das 
alterações 
decorrentes de 
créditos adicionais, 
das receitas 
prevista e 
arrecadada e das 
despesas 
empenhadas, 
liquidadas e pagas 
à conta desses 
recursos e das 
respectivas 
disponibilidades? 

SIM         

06 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso III 

O SIAFIC controla 
e evidencia perante 
a Fazenda Pública, 
a situação 
daqueles que 
arrecadem receitas, 
efetuem despesas 
e administrem ou 
guardem bens a ela 
pertencentes ou 
confiados? 

SIM         

07 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso IV 

O SIAFIC controla 
e evidencia a 
situação 
patrimonial do ente 
público e a sua 
variação efetiva ou 
potencial, 
observada a 

SIM         

 
legislação e 
normas aplicáveis? 

08 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso V 

O SIAFIC controla 
e evidencia as 
informações 
necessárias à 
apuração dos 
custos dos 
programas e das 
unidades da 
administração 
pública? 

SIM         

09 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso VI 

O SIAFIC controla 
e evidencia a 
aplicação dos 
recursos pelos 
entes federativos, 
agrupados por ente 
federativo 
beneficiado, 
incluído o controle 
de convênios, de 
contratos e de 
instrumentos 
congêneres? 

SIM         

 

 

10 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso VII 

O SIAFIC controla 
e evidencia as 
operações de 
natureza financeira 
não compreendidas 
na execução 
orçamentária, das 
quais resultem 
débitos e créditos? 

SIM          

11 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso VIII 

O SIAFIC emite 
relatórios do Diário, 
Razão e Balancete 
Contábil, 
individuais ou 
consolidados, 
gerados em 
conformidade com 
o Plano de Contas 
Aplicado ao Setor 
Público 
estabelecido pelas 
normas Gerais de 
consolation das 
contes públicas a 
que se refere o § 2º 
do art. 50 da LC nº 
101/2000? 

SIM          

 

12 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso IX 

O SIAFIC permite a 
emissão das 
demonstrações 
contábeis e dos 
relatórios e 
demonstrativos 
fiscais, 
orçamentários, 
patrimoniais, 
econômicos e 
financeiros 
previstos em lei ou 
em acordos 
nacionais ou 
internacionais, com 
disponibilização 
das informações 
em tempo real (até 
o primeiro dia útil 
subsequente à data 
do registro 
contábil)? 

SIM          

13 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 

inciso X 

O SIAFIC controla 
e evidencia as 
operações 
intragovernamentai
s, com vistas à 
exclusão de 
duplicidades na 
apuração de limites 
e na consolidação 
das contas 
públicas? 

SIM         

 

 

 

14 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 1º §1º, 
inciso XI 

O SIAFIC controla 
e evidencia a 
origem e a 
destinação dos 
recursos 
legalmente 
vinculados à 
finalidade 
específica? 
 
 
 

SIM          

15 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 1º §6º 

O SIAFIC é único 
no ente federativo e 
permite a 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
existentes? 

SIM         

 

 

 
 
 

 
 
G2 - Requisitos Mínimos dos Procedimentos Contábeis do SIAFIC 

Nº FUNDAMENT. 
LEGAL QUESTIONÁRIO 

RESP. 
(SIM / 
NÃO) 

 INTERVENÇÃO / 
PROCEDIMENTOS 

RESPONSÁVEL 
(eis) 

TEMPO DE REALIZAÇÃO 

INÍCIO FIM 

16 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º  

O SIAFIC processa 
e centraliza o 
registro contábil dos 
atos e fatos que 
afetam ou podem 
afetar o patrimônio 
da entidade? 

SIM         

 

17 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 4º, § 1º, 

inciso I 

Os registros 
contábeis realizados 
no SIAFIC estão em 
conformidade com o 
mecanismo de 
débitos e créditos 
em partidas 
dobradas, ou seja, 
para cada 
lançamento a débito 
há outro lançamento 
a crédito de igual 
valor? 

SIM         

18 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 4º, § 1º, 

inciso II 

No SIAFIC, o 
registro contábil é 
efetuado em idioma 
e moeda corrente 
nacionais? 

SIM         

19 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º, § 2º 

O SIAFIC permite a 
conversão de 
transações 
realizadas em 
moeda estrangeira 
para moeda 
nacional à taxa de 
câmbio vigente na 
data do balanço? 

NÃO 
Solicitar a empresa 
contratada a possibilidade de 
desenvolvimento dessa 
rotina. 

Rodrigo 
Nascimento Costa 05/05/2021 31/12/2022 

20 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º, § 4º 

Os registros 
contábeis devem 
ser efetuados de 
forma analítica e 
refletir a transação 
com base em 
documentação de 
suporte que 
assegure o 
cumprimento da 
característica 
qualitativa da 
verificabilidade. O 
SIAFIC somente 
permite 
lançamentos 
contábeis em 
contas analíticas? 
  

SIM         

21 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º, § 6º 

 
O registro contábil 
conterá, no mínimo, 
os seguintes 
elementos: I- a data 
da ocorrência da 
transação; II - a 
conta debitada; III - 
a conta creditada; 
IV - o histórico da 
transação, com 
referência à 
documentação de 
suporte, de forma 
descritiva ou por 
meio do uso de 
código de histórico 
padronizado; V - o 
valor da transação; 
e VI o número de 
controle dos 
registros eletrônicos 
que integrem um 
mesmo lançamento 

NÃO 

Solicitar a empresa 
contratada a parametrização  
do sistema para coibir a 
inclusão de registros 
contábeis não identificados 
com as informações 
complementares. 

Rodrigo N. Costa  
Josimar de Oliveira 05/05/2021 31/12/2021 

 
contábil. O SIAFIC 
só permite a 
inclusão de 
registros contábeis 
se identificados 
todos esses 
elementos? 

22 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º, § 7º 

No SIAFIC, o 
registro dos bens, 
dos direitos e das 
obrigações 
possibilita a 
indicação dos 
elementos 
necessários à sua 
caracterização e 
identificação? 

SIM         

23 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º §8º 

O SIAFIC 
contempla 
procedimentos que 
garantam a 
segurança, a 
preservação e a 
disponibilidade dos 
documentos e dos 
registros contábeis 
mantidos em sua 
base de dados? 

SIM         

24 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º §9º 

O SIAFIC permite a 
acumulação dos 
registros por centros 
de custos? 

SIM         

25 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º, §10, III 

O SIAFIC veda a 
alteração dos 
códigos-fonte ou de 
suas bases de 
dados que possam 
modificar a essência 
do fenômeno 
representado pela 
contabilidade ou 
das demonstrações 
contábeis? 

SIM         

26 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. º, §10, IV 

O SIAFIC veda a 
utilização de 
ferramentas de 
sistema que 
refaçam os 
lançamentos 
contábeis em 
momento posterior 
ao fato contábil 
ocorrido, que 
ajustem ou não as 
respectivas 
numerações 

SIM         

 
sequenciais e 
outros registros de 
sistema? 

27 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 4º § 1º 

A escrituração 
contábil deve 
representar 
integralmente o fato 
ocorrido e observar 
a tempestividade 
necessária para que 
a informação 
contábil gerada não 
perca a sua 
utilidade. O SIAFIC 
assegura a 
inalterabilidade das 
informações 
originais, impedindo 
alteração ou 
exclusão de 
lançamentos 
contábeis 
realizados? 

SIM         

28 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 5º 

O SIAFIC contem 
rotinas para a 
realização de 
correções ou de 
anulações por meio 
de novos registros, 
de forma a 
preservar o registro 
histórico dos atos? 

SIM         

29 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 6º, I c/c § 

1º 

O SIAFIC ficará 
disponível até o 
vigésimo quinto dia 
do mês para a 
inclusão de 
registros 
necessários à 
elaboração de 
balancetes relativos 
ao mês 
imediatamente 
anterior. O SIAFIC 
impede a realização 
de lançamentos 
após o dia 25 do 
mês subsequente? 

SIM         

30 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 6º, II 

O SIAFIC ficará 
disponível até trinta 
de janeiro para o 
registro dos atos de 
gestão orçamentária 
e financeira 
relativos ao 
exercício 
imediatamente 
anterior, inclusive 
para a execução 
das rotinas de 
inscrição e 
cancelamento de 
restos a pagar. O 

SIM         

 
SIAFIC impede a 
realização de 
lançamentos após o 
dia 30 de janeiro? 

31 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 6º, III 

O SIAFIC ficará 
disponível até o 
último dia do mês 
de fevereiro para 
outros ajustes 
necessários à 
elaboração das 
demonstrações 
contábeis do 
exercício 
imediatamente 
anterior e para as 
informações com 
periodicidade anual 
a que se referem o 
§ 2º do art. 48 e o 
art. 51 da LC nº 
101/2000. O SIAFIC 
impede a realização 
de lançamentos 
após o último dia do 
mês de fevereiro? 

SIM         

 
 
 

G3 - Requisitos Mínimos de Transparência da Informação do SIAFIC 

Nº FUNDAMENT. 
LEGAL QUESTIONÁRIO 

RESP. 
(SIM / 
NÃO) 

 INTERVENÇÃO / 
PROCEDIMENTOS RESPONSÁVEL (eis) 

TEMPO DE REALIZAÇÃO 

INÍCIO FIM 

32 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 7º, § 1º 

O SIAFIC 
disponibiliza, em 
meio eletrônico e 
de forma 
pomenorizada, as 
informações sobre 
a execução 
orçamentária e 
financeira, em 
tempo real (até o 
primeiro dia útil 
subsequente à data 
do registro 
contábil)? 

SIM         

33 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 7º, §3º, 

inciso III 

 
A disponibilização 
em meio eletrônico 
de acesso público 
observa os 
requisitos 
estabelecidos na 
Lei Geral de 
Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 
13.709, de 14 de 
agosto de 2018)? 

NÃO 

Criar regramento interno 
capaz de identificar 
as situações que estão em 
desacordo com a lei geral de 
proteção de dados, 
regulamentar e aplicar. 

Noeli Ap. Cestaro  05/05/2021 31/12/2022 

 

34 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, a) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados referentes 
ao empenho, à 
liquidação e ao 
pagamento? 

SIM         

35 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, b) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras do 
número do 
processo que 
instruir a execução 
orçamentária da 
despesa, quando 
for o caso? 

SIM         

36 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, c) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados referentes a 
classificação 
orçamentária, com 
a especificação da 
unidade 
orçamentária, da 
função, da 
subfunção, da 
natureza da 
despesa, do 
programa e da 
ação e da fonte dos 
recursos que 
financiou o gasto? 

SIM         

37 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, d) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados referentes 

SIM 

        

        

        

 
aos desembolsos 
independentes da 
execução 
orçamentária? 

        

        

38 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, e) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados referentes a 
pessoa física ou 
jurídica beneficiária 
do pagamento, 
com seu respectivo 
número de 
inscrição no CPF 
ou no Cadastro 
Nacional da 
Pessoa Jurídica - 
CNPJ, inclusive 
quanto aos 
desembolsos de 
operações 
independentes da 
execução 
orçamentária, 
exceto na hipótese 
de folha de 
pagamento de 
pessoal e de 
benefícios 
previdenciários? 
 

SIM         

39 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, f) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados referentes 
aos convênios 
realizados, com o 
número do 
processo 
correspondente, o 
nome e 
identificação por 
CPF ou CNPJ do 
convenente, o 
objeto e o valor? 

NÃO 

Solicitar ao sistema 
informacional que 
disponibilize ferramenta para 
a evidenciação dos 
convênios por número de 
processo e identificação do 
convenente no portal da 
transparência municipal. 

Marcelo Mewes 
Rodrigo N. Costa 
Josimar de Oliveira 

01/01/2022 31/12/2022 

 

40 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, g) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras, 
quanto à despesa, 
dos dados 
referentes ao 
procedimento 
licitatório realizado, 
ou a sua dispensa 
ou inexigibilidade, 
quando for o caso, 
com o número do 
respectivo 
processo? 

NÃO 

Solicitar ao sistema 
informacional que 
disponibilize ferramenta para 
evidenciação das despesas 
executadas por 
procedimento licitatório no 
portal da transparência. 

Marcelo Mewes 
Rodrigo N. Costa 
Josimar de Oliveira 

05/05/2021 31/12/2022 

41 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

I, h) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras, 
quanto à despesa, 
dos dados 
referentes a 
descrição do bem 
ou do serviço 
adquirido, quando 
for o caso?  

SIM         

42 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

II, a) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados e valores 
relativos à previsão 
da receita na lei 
orçamentária 
anual? 

SIM         

43 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

II, b) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras, 
quanto à receita, 
dos dados e 
valores relativos ao 

SIM         

 
lançamento, 
resguardado o 
sigilo fiscal na 
forma da 
legislação, quando 
for o caso? 

44 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

II, c) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados e valores 
relativos à 
arrecadação, 
inclusive referentes 
a recursos 
extraordinários? 

SIM         

45 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

II, d) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados e valores 
referentes ao 
recolhimento? 

SIM         

46 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 8º, inciso 

II, e) 

O SIAFIC, direto ou 
por intermédio de 
integração com 
outros sistemas 
estruturantes 
disponibiliza as 
informações 
relativas aos atos 
praticados pelas 
unidades gestoras 
ou executoras dos 
dados e valores 
referentes à 
classificação 
orçamentária, com 
a especificação da 
natureza da receita 
e da fonte de 
recursos?                                                                                                                                   

SIM          
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Lei nº 469/2021 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar na 
importância de até R$ 394.800,00 (trezentos e noventa e 
quatro mil e oitocentos reais). 
 

Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município de Paraíso do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020, um crédito adicional suplementar no valor de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais), na seguinte dotação: 

Programática Descrição  
04 Departamento de Planejamento, Controle e Finanças  
04.004 Manutenção da Divisão de Recursos Humanos  
04.004.04.0128.04.2.089 Manutenção da Divisão de Recursos Humanos  
3.3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil  
Fonte: 01001 –Recursos Ordinários Livres 30.000,00 

 
Art. 2º  Para atender o disposto no artigo 1º servirá como recurso a importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2020, previsto no inciso I do § 1º do artigo 
43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na fonte de recursos 01001 – Recursos Ordinários Livres. 
 
Art. 3º  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020,  um crédito adicional suplementar no valor de até R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais), nas seguintes 
dotações: 

Programática Descrição  
07 Departamento de Educação  
07.002 Divisão do Ensino Fundamental e EJA  
07.002.12.0361.12.2.046 Manutenção das Instituições de Ensino Fundamental e EJA  
3.3.1.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas  
Fonte: 01022 –Fundeb 60% 120.000,00 
07.003 Divisão do Ensino Infantil  
07.003.12.0365.12.2.050 Manutenção dos Centros Municipais de Educação Infantil  
3.3.1.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas  
Fonte: 01022 –Fundeb 60% 50.000,00 

 
Art. 4º  Para atender o disposto no artigo 3º servirá como recurso: 
a) a importância de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais) do cancelamento parcial das dotações abaixo 
descritas, nos termos do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964: 

Programática Descrição  
07 Departamento de Educação  
07.003 Divisão do Ensino Infantil  
07.003.12.0365.12.2.050 Manutenção dos Centros Municipais de Educação Infantil  
3.3.3.90.32.00.00 Material, bem ou serviço para distribuição gratuita  
Fonte: 01024 –Fundeb 40% 45.000,00 
3.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo  
Fonte: 01024 –Fundeb 40% 10.000,00 
07.005 Divisão da Educação Básica  
07.005.12.0361.12.2.045 Manutenção do Transporte Escolar Municipal  
3.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte: 01024 –Fundeb 40% 50.000,00 

b) a importância de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) do cancelamento total das dotações abaixo 
descritas, nos termos do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964: 

Programática Descrição  
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07 Departamento de Educação  
07.002 Divisão do Ensino Fundamental e EJA  
07.002.12.0361.12.2.046 Manutenção das Instituições de Ensino Fundamental e EJA  
3.3.3.90.30.00.00 Material de Consumo  
Fonte: 01024 –Fundeb 40% 45.000,00 
3.3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  
Fonte: 01024 –Fundeb 40% 20.000,00 

 
Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento municipal vigente - Lei nº 
452/2020, um crédito adicional suplementar no valor de até R$ 194.800,00 (cento e noventa e quatro mil e 
oitocentos reais), nas seguintes dotações: 

Programática Descrição  
06 Departamento de Saúde  
06.001 Fundo Municipal de Saúde  
06.001.10.0301.11.2.036 Atividades das Unidades Básicas de Saúde  
3.3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil  
Fonte: 01039 – 15% s/transf e impostos vinc a saúde  130.000,00 
3.3.1.90.94.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas  
Fonte: 01039 – 15% s/transf e impostos vinc a saúde 64.800,00 

 
Art. 6º  Para atender o disposto no artigo 5º servirá como recurso a importância de R$ 194.800,00 (cento e noventa 
e quatro mil e oitocentos reais), do cancelamento total das dotações abaixo descritas, nos termos do inciso III, § 1º 
do art. 43, da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964: 

Programática Descrição  
09 Departamento de Serviços Públicos  
09.002 Divisão de Obras e Urbanismo  
09.002.20.0608.15.2.076 Apoio ao Desenvolvimento da Agropecuária  
3.3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil  
Fonte: 01001 – Recursos Ordinários Livres 140.000,00 
3.3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais  
Fonte: 01001 – Recursos Ordinários Livres 30.800,00 
3.3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil  
Fonte: 01001 – Recursos Ordinários Livres 24.000,00 

 
Art. 7º Fica incluso na Lei nº 281/2017 - Plano Plurianual (PPA 2018/2021), na Lei nº 430/2020 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e na Lei nº 452/2020 – Lei Orçamentária Anual, as alterações orçamentárias provenientes 
desta Lei. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paraíso do Norte, 03 de Maio de 2021 

 
 

Carlos Alberto Vizzotto 
Prefeito do Município 

 
NÃO) INI FIM 

47 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 9º, inciso I  

O SIAFIC permite o 
armazenamento, a 
integração, a 
importação e a 
exportação de 
dados, observados 
o formato, a 
periodicidade e o 
sistema 
estabelecidos pelo 
órgão central de 
contabilidade da 
União? 

SIM 

        

        

        

        

        

48 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 9º, inciso 

II 

O SIAFIC tem 
mecanismos que 
garantam a 
integridade, a 
confiabilidade, a 
auditabilidade e a 
disponibilidade da 
informação 
registrada e 
exportada? 

SIM         

49 

Decreto nº 
10.540/2020, 
Art. 9º, inciso 

III 

Os documentos 
gerados pelo 
SIAFIC contem a 
identificação do 
sistema e do seu 
desenvolvedor? 

NÃO 
Solicitar ao sistema 
informacional a adequação 
deste item. 

Josimar de Oliveira  05/05/2021 31/12/2021 

50 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 11, caput 

O SIAFIC tem 
mecanismos de 
controle de acesso 
de usuários 
baseados, no 
mínimo, na 
segregação das 
funções de 
execução 
orçamentária e 
financeira, de 
controle e de 
consulta? 

SIM         

51 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 11, § 1º 

O SIAFIC impede a 
criação de usuários 
sem a indicação de 
CPF ou Cerificado 
Digital (usuário 
genérico)? 

SIM         

52 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 11, § 4º 

O SIAFIC mantem 
controle da 
concessão e da 
revogação das 
senhas de acesso 
ao sistema? 

SIM         

 

53 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 11, § 5º 

O SIAFIC arquiva 
os documentos 
referentes ao 
cadastramento e à 
habilitação de cada 
usuário e os 
mantem em boa 
guarda e 
conservação, em 
arquivo eletrônico 
centralizado, que 
permita a consulta 
por órgãos de 
controle interno e 
externo e por 
outros usuários? 

NÃO 

Solicitar ao sistema 
informacional a vinculação 
do cadastro do usuário com 
os atos de nomeação 
equivalentes. 

Noeli Ap. Cestaro  01/01/2022 31/12/2022 

54 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 12 

O registro das 
operações de 
inclusão, exclusão 
ou alteração de 
dados efetuadas 
pelos usuários será 
mantido no Siafic e 
conterá, no 
mínimo: 
I ‐ o código CPF do 
usuário; 
II ‐ a operação 
realizada; e 
III ‐ a data e a hora 
da operação.                                                                                                                                                                                             
O SIAFIC mantém 
o registro das 
operações 
efetuadas no 
sistema? 

SIM         

55 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 14 

O SIAFIC tem 
mecanismos de 
proteção contra 
acesso direto não 
autorizado a sua 
base de dados? 

SIM         

56 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 14, § 2º 

O SIAFIC veda a 
manipulação da 
base de dados e 
registra cada 
operação realizada 
em histórico 
gerado pelo banco 
de dados (logs)? 

SIM         

57 
Decreto nº 

10.540/2020, 
Art. 15 

O SIAFIC mantém 
cópia de segurança 
da base de dados 
que permita a sua 
recuperação em 
caso de incidente 
ou de falha, com 
periodicidade 
diária?  

SIM         

58   

O SIAFIC 
atualmente 
utilizado é 
fornecido por 
terceiros? 

SIM         

59   
Informações 
adicionais caso 
necessário. 

          

 
 
 

 
G5 - Responsáveis pelas informações do Plano de Ação - SIAFIC 

Nº Nome 
Tipo de 

Responsabilidad
e 

CPF  Telefone e-mail 

60 JOSIMAR DE OLIVEIRA Coordenador 
Geral 000.293.559-74 (44)3442-1413 administracao@guairaca.pr.gov.br 

 MARCELO MEWES Contabilidade – 
Poder legislativo 749.972.389-53 (44)3442-1014 m.mewes@hotmaill.com 

 RODRIGO NASCIMENTO 
COSTA 

Contabilidade -
Prefeitura 020.335.659-47 (44)3442-1413 contabilidade@guairaca.pr.gov.br 

 NOELI APARECIDA 
CESTARO 

Controle Interno - 
Prefeitura 611.448.789-34 (44)3442-1413 contabilidade@guairaca.pr.gov.br 

 MELISSA IGLESIA COSTA 
NAZARIO 

Diretora 
Presidente-
PREVIGUAI 

036.411.189-56 (44) 3442-1413 previguai@guairaca.pr.gov.br 

 VALDENIR OSMAR DE 
OLIVEIRA 

T.I. – Msys 
Tecnologia 433.547.429-68 (44)3220-1900 contabil@sysmar.com.br 

 
 

 
Art. 2º - O cronograma de ações de que trata o artigo anterior deverá ser obedecido 
por todos os órgãos da administração direta ou indireta do poder público municipal. 
 
Parágrafo Único - A administração possibilitará aos servidores municipais a 
participação em cursos, palestras, encontros e outros eventos objetivando o seu 
treinamento, capacitação, qualificação e adaptação técnica aos novos 
procedimentos a serem adotados.  
 
Art. 3º - Este cronograma de ações será divulgado em meio eletrônico de acesso 
público e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para adequação ao Padrão 
Mínimo de Qualidade do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle - SIAFIC de que trata este Decreto.  
 
Art. 4º - A unificação dos bancos de dados de que demanda o referido plano, 
demanda atenção às vigências dos contratos de locação de softwares, tendo em 
vista a tempestividade e oportunidade de licitação em lotes para propiciar a seu 
tempo o rateio dos custos em cada Poder ou Órgão.  
 
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.  

 
Paço Municipal de Guairaçá/PR, 03 de maio de 2021. 

 
 

MARCELO ALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
 

Rua Francisco Vieira, 1.181, Fone/Fax: (44) 3442.1413 
CEP 87.880-000 – e-mail: pmguairaca@hotmail.com- Guairaçá - PR 

 

Prefeitura do Município de Guairaçá 
Estado do Paraná 

   
 
 
DECRETO Nº 134/2021 
 

 
SÚMULA: Altera o Decreto nº 115/2021, dá outras 
providências. 

 
 
 
MARCELO ALVES DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Guairaçá, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais. 
                 
 

DECRETA: 
 
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1º do inc. III do Decreto Municipal nº 115/2021, que 
determina o horário de funcionamento, modalidade de atendimento e regras de 
ocupação e capacidade do comércio, passando a viger da seguinte forma: 
 

III – bares: das 08 horas às 22 horas, de segunda a sexta-feira, com limitação de 
50% de ocupação nas mesas de consumo, ficando liberado as mesas de bilhar, 
porém, mantem-se a proibição de torneios; 

 
Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, ficando em vigor as demais normas que não estão em 
conflito com esse Decreto. 
 
 
 
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Guairaçá, Estado do Paraná, aos 03 
de maio do ano de dois mil e vinte e um. (03/05/2021). 
 
 
 
 
 
 

Marcelo Alves de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

DECRETO Nº 134/2021

SÚMULA: Altera o Decreto nº 115/2021, dá outras providências.

MARCELO ALVES DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Guairaçá, Estado do Paraná, no uso das atribui-
ções legais.
              
DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o art. 1º do inc. III do Decreto Municipal nº 115/2021, que determina o horário de funciona-
mento, modalidade de atendimento e regras de ocupação e capacidade do comércio, passando a viger da se-
guinte forma:
III – bares: das 08 horas às 22 horas, de segunda a sexta-feira, com limitação de 50% de ocupação nas mesas de 
consumo, ficando liberado as mesas de bilhar, porém, mantem-se a proibição de torneios;
Art. 2º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, fican-
do em vigor as demais normas que não estão em conflito com esse Decreto.

Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Guairaçá, Estado do Paraná, aos 03 de maio do ano de dois 
mil e vinte e um. (03/05/2021).

Marcelo Alves de Oliveira
Prefeito Municipal

 MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Avenida Tapejara, 88 - CEP 87.780 - 000 - Fone: (044) 3431-8000 - CNPJ: 75.476.556/0001-58 
www.paraisodonorte.pr.gov.br  e-mail  licitacao@paraisodonorte.pr.gov.br 

PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITAL Nº 952/2021 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 21/2021 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 19/2021 - ID 85 
 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE 
                              FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ/MF: 75.476.556/0001-58 e  09.196.589/0001-10 
CONTRATADO: SANTA CASA DE PARANAVAÍ, 
CNPJ/MF: 79.724.423/0001-04 
OBJETO: Contratação de serviços médicos e hospitalares – Serviços materno infantil em partos 
(normal/cesariano), atendimento 24horas/dia, nas especialidades de obstetrícia, pediatria e anestesia. Com 
suporte de UTI adulto, neonatal e pediátrica. 
VIGÊNCIA: 03/05/2021 a 02/11/2021  
VALOR: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) que corresponde a 50 procedimentos ao valor 
unitário de R$ 3.000,00 (três mil reais).  
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 06.001.0010.0301.0011.2036.3339039. 
 

Paraíso do Norte/PR, 03 de maio de 2021. 
 
 
  

Carlos Alberto Vizzotto 
CONTRATANTE 

Prefeito do Município  

Evelin Tanikawa de Oliveira 
CONTRATANTE 

Diretora Departamento de Saúde 
CPF 464.266.989-20 CPF 045.599.459-50 

 
 

Renato Augusto Platz Guimarães 
CONTRATADA 

Santa Casa de Paranavaí 
CPF 128.586.179-53 

 

 
 
Testemunhas: 

 
Elisangela Dias de Oliveira Fábio Luiz Cardoso Borba 

CPF 021.443.459-10 CPF 900.910.199-15 
 

   

 

DECRETO Nº. 065/2021 
 

SÚMULA: Nomeia o Leiloeiro Oficial do Município de 
Mirador, Estado do Paraná, e das outras providencias. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito 

Municipal de Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que são 
conferidas por Lei. 
 

DECRETA 
 

Art. 1º – Designar o servidor APARECIDO ALMEIDA DO CARMO, para atuar como 
LEILOEIRO OFICIAL do Município Mirador, com a finalidade de receber, examinar e 
realizar procedimentos relativos as licitações da modalidade Leilão, que venham a ser 
promovidos por este município. 
 

Art. 2º - Designar o servidor IVAN WESSLER, como o LEILOEIRO SUBSTITUTO 
em caso de ausência do Leiloeiro Oficial, informado no artigo 1º do presente Decreto. 
 

Art.  3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se o 
Decreto Nº.006/2020 de 14 de janeiro de 2020. 
 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

Gabinete do Prefeito, 03 de maio de 2021. 

 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DO PARANA
ESTADO DO PARANÁ

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 106 DATA 30 4 2021
FAVORECIDO RODRIGO DE SOUZA DANTAS
DESTINO VIAGEM PARANAVAÍ-PR

OBJETIVO DA VIAGEM
ADIANTAMENTO DE 01 DIARIA REDUZIDA CIDADE DE PARANAVAI-PR, 

PARA LEVAR COLETAS DE EXAMES DE COVID-19 NO LABORATORIO DO 

CRE EM PARANAVAÍ NO DIA 30/04/2021.
INICIO E RETORNO PREVISTOS

.NICIO 30-abr-21 9:00 horas
RETORNO 30-abr-21 15:30

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 1
VALO R UNITÁRIO DA DIÁRIA 44,04
VALO R TO TAL CONCEDIDO 44,04

MUNICÍPIO DE SAO PEDRO DO PARANA
ESTADO DO PARANÁ

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 107 DATA 3 5 2021

FAVORECIDO E L IV E LT O N  M A R Q U E S  D E  S O U Z A

DESTINO VIAGEM P A R A N A V A Í/M A R IN G Á -P R

OBJETIVO DA VIAGEM
A D IA N T A M E N T O  DE 10 D IA R IA S  R E D U Z ID A S  A S  C ID A D E S  DE 

P A R A N A V A I/M A R IN G A -P R , E R E G IÇ A O , P A R A  0  T R A N S P O R T E  DE 

P A C IE N T E S  U S U Á R IO S  D O  S U S  DO  M U N IC ÍP IO  P A R A  T R A T A M E N T O  

E S P E C IA L IZ A D O  D E S A U D E .
INICIO E RETORNO PREVISTOS

INICIO 3-m ai-21 5 :00 ho ras

RETORNO 15-m ai-21 19:00

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 10

VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 4 4 ,0 4

VALOR TOTAL CONCEDIDO 4 40 ,40

AUTORIZO A CONCESSÃO:

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
ESTADO DO PARANÁ 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS

N° 108 DATA 3 5 2021

FAVORECIDO M U R IL O  F A R IA S  C A E T A N O

DESTINO VIAGEM P A R A N A V A Í-P R

OBJETIVO DA VIAGEM
A D IA N T A M E N T O  DE 04 D IA R IA S  R E D U Z ID A S  A  C ID A D E  D E P A R A N A V A I-P R , 

P A R A  0  T R A N S P O R T E  A L U N O S  Q U E  F R E Q U E N T A M  A S  IN S T IT U IÇ Õ E S  DE 

E N S IN O  S U P E R IO R  EM P A R A N A V A Í, N O  M Ê S  D E M A IO  D E  2021 .
INICIO E RETORNO PREVISTOS

INICIO 3-m ai-21 11:30 horas

RETORNO 30-m a i-21 18:00

N° DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 16

VALOR UNITÁRIO DA DIÁRIA 44 ,0 4

VALOR TOTAL CONCEDIDO 7 04 ,64

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE CMDCA 

SÃO PEDRO DO PARANÁ – PR 
 
RESOLUÇÃO Nº 03/2021 
 
SÚMULA: Aprovar o “Plano de trabalho do Projeto Reforma 
da APAE de São Pedro do Paraná de acordo com o Edital de 
Chamamento 01/2020 da Secretaria da Família, Justiça e 
Trabalho.” 
 
O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente– 
CMDCA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Municipal nº 046/2017, de 13/06/2017, neste ato 
representado por sua Presidente Leticia Roberta Alves de 
Oliveira, considerando a deliberação da plenária realizada no 
dia 30 de abril de 2021. 
Resolve: 
 
Art. 1º - Aprovar o “Plano de Trabalho do Projeto de 
Reforma da APAE DE SÃO PEDRO DO PARANÁ.” 
 
Art. 2º - Essa resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
                 São Pedro do Paraná, 03 de maio de 2021. 
 

Leticia Roberta Alves de Oliveira 
Presidente do CMDCA 

 

 

 

  
 
 

 

PORTARIA Nº 052/2021 
 

 
SUMULA: CONCESSÃO de férias aos Servidores Públicos Municipal. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E   
 

Art. 1º. Fica concedido férias regulares aos Servidores (a) abaixo relacionados: 
 
 

SERVIDORES DIAS  PERIDODO DE GOZO PERIODO AQUISIÇÃO 
CAROLINE SILVA DOS SANTOS............. 30 27/04/2021 a 26/05/2021 27/04/2021 a 26/05/2021 
CLEVERSON FUMAGALLI PAIVA.......... 30 03/05/2021 a 01/06/2021 11/01/2020 a 10/01/2021 
DAMARIS ALVES DA SILVA SANTOS ..... 30 03/05/2021 a 01/06/2021 12/11/2019 a 11/11/2020 
GLAUCIA MORO DUPPRE ....................... 15 22/04/2021 a 06/05/2021 23/10/2019 a 22/10/2020 
GUIOMAR RODRIGUES DE SOUZA ........ 30 01/05/2021 a 30/05/2021 02/05/2016 a 01/05/2017 
JOSE EDUARDO CONTE ........................... 30 03/05/2021 a 01/06/2021 02/05/2018 a 01/05/2019 
JOSE MOREIRA ......................................... 30 01/05/2021 a 30/05/2021 11/03/2020 a 10/03/2021 
MARCELO FERNANDES DA SILVA ........ 30 03/05/2021 a 01/06/2021 12/09/2019 a 11/09/2020 
MARIA DE LOURDES F.LIMA MANARIM 30 13/05/2021 a 11/06/2021 14/04/2017 a 13/04/2018 
VALDIR DE MELO .................................... 30 03/05/2021 a 01/06/2021 11/03/2020 a 10/03/2021 
WASHINGTON LUIS M. DA SILVA 30 03/05/2021 a 01/06/2021 07/10/2019 a 06/10/2020 

 
 
Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 29 de ABRIL de 2021. 
 
               
                                                                                              ELIEL DOS SANTOS CORREA 

                                              Prefeito      Municipal 
 
LEANDRO GARGANTINI 
Secretário Municipal da Administração e Finanças 
 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000

\A 
 

 

PORTARIA Nº 053/2021 
 
SUMULA:  Concede ferias a servidora Celetista. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA Prefeito do Município de Diamante do Norte, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E 
 

Art. 1º. Fica concedido férias regulares a Servidora abaixo relacionada: 
 
SERVIDORES  Dias 

gozo 
PERIODO DE GOZO PERÍODO DE AQUISIÇÃO 

IVANETE MARTINS REBERTI....................... 15 03//05/2021 a 17/05/2021 09/04/2019 a 08/04/2020 
 
Art. 2º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 29 de abril de 2021                                     
 
               

     ELIEL DOS SANTOS CORREA 
                                             Prefeito Municipal 

 
 
LEANDRO GARGANTINI  
Secretário Municipal da Administração e Finanças 
 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000

  
 
 

 

PORTARIA Nº 051/2021 
 

 
SUMULA: Designa Servidora para exercício da função de Ouvidora do Sistema 

Único de Saúde – SUS, e da outras providencias. 
 
ELIEL DOS SANTOS CORREA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
 
R E S O L V E   
 

Art. 1º. DESIGNAR, a servidora, GRASIELE CARRILHO DA SILVA DE ARAUJO, 
MATRICULA Nº 70180, CPF 037.251.649-16, para exercício da função de Ouvidoria do 
Sistema Único de Saúde – SUS, sem ônus para o município, nos termos da Lei Municipal nº 
20/2014, a partir de 01/04/2021.  

 
Art. 2º.  Fica revogada a portaria nº 047/2020 de 24 de abril de 2020. 

 
 
Art. 3º. Registre-se, publique-se e cumpra-se a presente portaria, que entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Diamante do Norte, em 27 de abril de 2021. 
 
               
                                                                                              ELIEL DOS SANTOS CORREA 

                                              Prefeito      Municipal 
 
LEANDRO GARGANTINI 
Secretário Municipal da Administração e Finanças 
 

MUNICIPIO DE DIAMANTE DO NORTE
ESTADO DO PARANA

Rua José Vicente, 257 - Fone/Fax.: (044) 429-1133 - CEP 87990-000
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